


A Enfermagem em Foco é uma revista semestral, publicada 
pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses como órgão 

de comunicação com os sócios.

Em consonância com os Estatutos do Sindicato, a revista 
rege-se pelos princípios de liberdade, unidade, 

democracia e independência sindical e pela solidariedade 
entre todos os trabalhadores, em total autonomia e 

independência de interesses económicos, de entidades 
empregadoras, do Estado, autarquias, confissões 

religiosas, partidos políticos ou qualquer agrupamento de 
natureza não sindical.

A missão editorial liga-se à missão de defesa e promoção 
dos direitos e interesses dos enfermeiros, alavancada no 
conhecimento aprofundado e rigoroso, na reflexão crítica 
e na discussão plural de todos os assuntos de interesse 

para a profissão e para os seus profissionais - e que 
impulsionam a ação interventiva.

É intenção da revista focar aspetos específicos do trabalho 
desenvolvido pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses, 
fomentar o conhecimento crítico sobre temas de fundo de 

relevância atual, dar a conhecer figuras públicas em 
entrevistas de proximidade, abrir espaço à voz dos 

enfermeiros em discurso direto e incentivar a divulgação 
de diferentes olhares sobre temas de interesse aos 
enfermeiros. Com uma imagem cuidada e distinta.
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Cara associada e caro associado, 

Não tenho dúvidas de que o ano de 2020 ganhou um lugar 
na História mundial devido à Covid-19. 
Nós, enfermeiros, iremos lembrá-lo também pelo que exigiu 
de adaptação e por ter sido o Ano Internacional dos 
Enfermeiros (OMS).  

A situação excecional, inesperada e nunca experienciada 
com a qual estamos confrontados colocou-nos à prova. 
Praticamente de um dia para o outro houve necessidade de 
reorganizar serviços, mobilizar equipas, voltar a juntar 
serviços ou unidades funcionais, alterar horários, entre 
tantas outras manobras, num esforço coletivo sem 
precedentes. 
E fizemo-lo, em muitos casos, com poucas orientações. 

Somos seres humanos que cuidam de seres humanos mas, 
apesar do risco acrescido, estivemos e continuamos na linha 
da frente. O nosso compromisso é com os portugueses, 
com os doentes e com as suas famílias. Acompanhamos a 
dor de todos os que perderam familiares e dos quais, 
muitos, nem puderam despedir-se. 

Muitos de nós fomos infetados e recuperámos ou tivemos 
que nos ausentar do trabalho para apoiar familiares 
infetados. E todos os dias vamos trabalhar com o medo a 
acossar-nos: “O que me vai acontecer nas próximas horas?” 
E lá do fundo fazemos da nossa fragilidade a força que 
transmitimos aos que cuidamos. Somos ENFERMEIROS!  

Por momentos, relegámos para segundo plano o facto de 
nos terem imposto uma carreira que não valoriza o nosso 
trabalho, os pontos para progredirem que deveriam ter sido 
contabilizados, os direitos que foram abalroados…

No SEP, acompanhámos de perto as exigências e as 
dificuldades. Resolvemos novos problemas e continuámos a 
exigir a resolução dos antigos. 
As petições que entregámos na Assembleia da República 
revelaram-se as ferramentas necessárias para se manter 
aberta a esperança na sua resolução. Desenvolvemos 
dezenas de iniciativas de denúncia pública dos problemas 
dos enfermeiros numa campanha que começou no 1º de 

Maio com a exigência do reforço do SNS e passou por todos 
os distritos com faixas, conferências de imprensa, recolha de 
assinaturas e ainda três concentrações nacionais - duas em 
frente ao Ministério da Saúde e uma junto à residência 
oficial do Primeiro-ministro. 
Assinalámos a 12 de maio o Dia Internacional do Enfermeiro 
e nos Açores atingimos o objetivo e o tempo para efeitos de 
progressão foi contabilizado. Ganhámos com os enfermeiros 
esta batalha e, no final, ganharam os açorianos. Terão 
enfermeiros mais motivados e disponíveis, como se exige. 
Também conseguimos melhorar convenções coletivas de 
trabalho no setor privado, aumentando os salários mínimos 
de referência que o patrão poderá propor a um enfermeiro 
na negociação do seu salário. 

Os desafios continuam para 2021. 

Manter e reforçar os direitos dos enfermeiros é um deles. 
Esse reforço não passa por atribuir prémios e subsídios de 
risco apenas para alguns e de acordo com critérios que, 
sobretudo, têm como objetivo poupar dinheiro. Se os 
números contam então é preciso afirmar que cerca de 73% 
dos doentes Covid-19 têm sido tratados nos Cuidados de 
Saúde Primários. Excluir estes do subsídio de risco e do 
prémio é não querer conhecer a realidade. O mesmo 
relativamente aos colegas das Unidades de Saúde Pública e 
aos que exercem nas unidades de internamento de qualquer 
hospital. 

Mas melhorar as condições de trabalho dos enfermeiros e 
dos restantes profissionais de saúde é também reforçar o 
Serviço Nacional de Saúde. 

É verdade que a consciencialização da população sobre a 
importância do SNS aumentou exponencialmente. 
Mas também sabemos que essa consciência coletiva é, 
diariamente, atacada por todos quantos, ao longo dos anos, 
tudo fizeram para que a saúde, ou melhor, a doença em 
Portugal se transformasse no negócio que lhes permitisse 
ter lucros e mais lucros. 

Na primeira fase da pandemia, o setor privado recusou 
receber doentes Covid-19. A partir de junho “ofereceu-se” 
para recuperar consultas e cirurgias. Com a hipocrisia que 
lhes é conhecida, afirmaram aos media estarem disponíveis, 
mas quando questionados sobre o número de camas 
recusaram-se novamente. O seu objetivo não é tratar 
doentes Covid-19. O que pretendem é o filet-mignon e a 
parte dos 3.504 milhões de euros do Programa de 
Resiliência que virá da União Europeia. A sua luta 
ensurdecedora é contra a Lei de Bases da Saúde que os 
coloca numa função supletiva e de utilização temporária 
relativamente ao SNS. 

Conquistámos o direito de pertencer à comunidade 
científica da saúde (REPE 1996) também por causa do SNS. 
É uma “relação” de vasos comunicantes. O SNS é mais 
robusto com os contributos científico, humano e técnico dos 
enfermeiros para responder às exigências que, a cada 
momento, podem emergir. 

Resta-me desejar: bom ano de 2021.

José Carlos Martins

Presidente do SEP      

editorial
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para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 
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A DISPONIBILIDADE, A COMPETÊNCIA E A RESPONSABILIDADE DOS 
ENFERMEIROS NO COMBATE À PANDEMIA.  

CERCA DE 73% DOS DOENTES COM COVID-19 SÃO TRATADOS NOS 
CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS. MUITOS CENTROS DE SAÚDE 

MANTIVERAM A ATIVIDADE ASSISTENCIAL E PROGRAMADA. 
OS CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS CONTINUAM 

A SER O PILAR DO SNS.

NUMA TENTATIVA DE “AJUSTAMENTO DE CONTAS” ,QUE A DIREITA 
PARLAMENTAR PRETENDIA, ESTEVE BEM O PRIMEIRO MINISTRO 
QUANDO REAFIRMOU QUE OS SETORES SOCIAL E PRIVADO TÊM 

UMA FUNÇÃO SUPLETIVA AO SNS.  

O AUMENTO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBAS DO ORÇAMENTO DO 
ESTADO PARA O ORÇAMENTO DA SAÚDE É POSITIVO 

MAS É INSUFICIENTE. 

A EFETIVAÇÃO DE 912 ENFERMEIROS É INSUFICIENTE.
 PARA DAR AS RESPOSTAS AOS DOENTES COVID-19 E NÃO COVID-19. 

TÊM QUE SER EFETIVADOS, DE IMEDIATO, 
TODOS OS ENFERMEIROS COM VÍNCULO PRECÁRIO.

A PRESSÃO DOS AGENTES PRIVADOS DA SAÚDE PARA 
“COLABORAREM” NA RESPOSTA DO SNS À PANDEMIA. 

RECUSARAM-SE NUMA FASE INICIAL MAS AGORA, 
SABENDO DOS MILHÕES QUE VÊM DA UNIÃO EUROPEIA, QUEREM 

PARTE DO “BOLO”, IMPONDO OS PREÇOS 
E A TIPOLOGIA CLÍNICA DOS DOENTES.   

A ATRIBUIÇÃO DE UM PRÉMIO, TEMPORÁRIO, 
PARA COMPENSAR O DESEMPENHO E SÓ PARA ALGUNS

MEDIANTE CRITÉRIOS RÍGIDOS. 
 É O GOVERNO A APROFUNDAR AS DISCRIMINAÇÕES ENTRE 

COLEGAS PARA POUPAR DINHEIRO.
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para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 
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mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 

perfil



para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Pré-1991, pré qualquer contexto sindical, como era a 
Isabel adolescente?

Aos 13-14 anos apanhei o 25 de Abril e isso marcou 
profundamente a minha vida.

As alterações que aconteceram no liceu onde eu andava, 
toda aquela imensa movimentação dos estudantes, que 
acabavam por participar também nas outras ações e 
iniciativas muito vividas nas escolas.  Eu comecei a intervir, 
a participar, a ser muito ativa também, dentro da escola e 
fora da escola. Isto acabou por marcar a minha vida.

No plano político, o país vivia momentos muito 
conturbados, com a Revolução, o PREC, a contrarrevolução, 
a resistência, a tentativa de recuar e andar para trás. Houve 
uma participação muito grande e eu, até aos meus 18-19-20 
anos, acabei por estar muito envolvida não só nas questões 
dos estudantes, mas também nas mais gerais, nas dos 
trabalhadores. 

Na sua família já havia essa veia política ou foram apenas 
as circunstâncias especiais daquele momento que geraram 
esse envolvimento?

Sim, há uma vertente familiar. A minha família, não sendo 
propriamente de militantes, foi uma família sempre muito 
interessada. Tive vários familiares que foram para fora para 
não participarem na guerra colonial e estiveram envolvidos 
também nalgumas movimentações estudantis quando eram 
estudantes na faculdade. 
Houve sempre interesse. Por exemplo, quando houve o 
golpe no Chile (em 1973), isso foi muito falado, muito vivido 
na família. Houve sempre interesse e participação social, 
como ajuda a presos políticos ou a quem estava na 
clandestinidade.

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

�ma mulher decidida, 
reivindicativa, 
que compreende o 
passado mantendo 
a vis�o no futuro. 
Estivemos à conversa com esta mulher, 
que ama o mar e o sol e cujo percurso de vida 
e de trabalho ficou para sempre marcado pelo 
25 de Abril e pela consciência da exploração e do poder 
do coletivo organizado sobre ela. 

Porque, como diz, direito que não é exercido,
um dia deixa de existir. E nós temos de garantir que os 
direitos dos trabalhadores serão sempre exercidos.

Isabel Camarinha, primeira mulher secretária-geral da 
CGTP-IN. 

perfil

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 
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para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

�pesar de sermos novos, 
t�nhamos no
�o do que o fascismo 

fazia, dos presos pol�ticos,
 de como reprimia as pessoas. 

�avia j� em n�s este desejo 
de liberdade.  

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 



para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

perfil

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 


uando tomamos 
consci	ncia da 
explora
�o, queremos 
fazer alguma coisa. 
�ns fazem e outros n�o, 
porque todos temos
consci	ncia da explora
�o, 
mas nem todos
 fazem alguma coisa.  

���������� �� ���� 09



para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 



para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 
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para chegar a estes trabalhadores, o que é muito mais 
difícil. Porque quando os trabalhadores estão num local 
de trabalho, nós chegamos lá, fazemos a reunião, 
conversamos. Se as pessoas estão em casa é  mais 
difícil. Mas mesmo com estas plataformas, como a Uber 
e outros, já temos contactos, porque eles também se 
sentem muito explorados e pensam que podem fazer 
alguma coisa para mudar isso. É o que tentamos fazer, 
tanto a CGTP como os sindicatos estão a fazê-lo o mais 
que podem. Sem que isso substitua o contacto pessoal, 
mas estão a tentar usar o mais possível o contacto 
digital porque para estas camadas tem mesmo de se 
assim. 

Podemos juntá-los mas para isso é preciso fazer alguns 
contactos, que já se estão a fazer. Estamos a tentar 
melhorar a nossa comunicação para chegar a esses 
trabalhadores que estão isolados e muitos deles nem 
sabem que são trabalhadores porque acham que são 
pequenos empresários. É a exploração completa, não 
têm direitos nenhuns. 
  
Portanto, falamos de uma agenda reivindicativa online 
e offline.  

Sim.  
  
Isso tem sido um desafio? 

Sim, mas temos estado a adaptar-nos. O movimento 
sindical tem já muitos meios de comunicação digital, 
todos os sindicatos utilizam esses meios ainda que, 
naturalmente, as concentrações de trabalhadores nos 
seus locais de trabalho seja a nossa forma mais habitual 
de organizar os trabalhadores e não queremos deixar 
de o fazer e não deixámos de o fazer. Mesmo em 
situação de estado de emergência, fizemos plenários, 
reuniões de trabalhadores, para defender os seus 
direitos, para os organizar para lutarem, a fazer ações 
de luta, pelas mais diversas razões.
Porque sabemos que direito que não é exercido um dia 
deixa de existir e nós temos de garantir que os direitos 
dos trabalhadores são exercidos. É o que temos estado 
a fazer e os sindicatos têm feito um trabalho 
extraordinário. 
  
Está a marcar férias para o ano? 

Ainda não. Mas costumo fazer férias no sotavento 
algarvio e gosto muito daquela zona, das pessoas, das 
praias. 
  
Se tivesse que se definir em 3 ou 4 palavras, quais 
seriam? 

Sou decidida, reivindicativa, mulher e com visão para o 
futuro, a longo prazo. 
  
Uma visão de processo, contínua. 

Sim, no fundo, é como a CGTP. Já vem de trás. Herdeira 
das lutas do século XIX, do século XX com o fascismo, 
nova Constituição, fundação e, 50 anos depois, estamos 
aqui para durar. 

Havia, por isso, já aqui alguma ligação. No fundo, eu e 
os meus primos (o meu irmão era mais novo), no círculo 
familiar, também ouvíamos e percebíamos que havia 
injustiça. Que havia fascismo. E isso era notório porque 
se alguém dizia alguma coisa vinha logo alguém dizer 
para ter cuidado com o se estava a dizer. 

Por isso, quando surge o 25 de Abril, há uma explosão.  

O 1º de Maio marcou também quem era trabalhador e 
quem não era porque era impossível não se sentir 
aquela enorme massa humana. E todas as conquistas 
do 25 de Abril, a liberdade, a democracia, a 
comunicação social sem censura. Apesar de sermos 
novos, tínhamos noção do que o fascismo fazia, dos 
presos políticos, de como reprimia as pessoas. Havia já 
em nós este desejo de liberdade.  

Com o 25 de Abril tudo isto brotou e, naturalmente, 
teve grande influência no caminho de muitos. 

Na verdade, percebe-se aqui uma construção 
identitária, como pessoa, como mulher adulta muito 
ligada a este movimento político e social. Mas, num 
universo paralelo, se nunca tivesse continuado esse 
caminho reivindicativo depois daqueles primeiros anos, 
o que é que, eventualmente, seria a Isabel ou o que 
estaria a fazer? 

Não faço a mais pequena ideia, mas não vejo mesmo 
como poderia ter acontecido isso. Porque isto foi 
natural, foi uma participação... 

Não houve um momento único de escolha... 

Não. Eu intervinha, participava e gostava da 
participação. O meu meio também passou a ser este, 
de quem estava envolvido, de quem participava, quer 
politicamente, quer no plano reivindicativo. 

Então não ficou uma profissão por tirar? 

Humm, eu queria ir para História (ri-se). Mas depois 
comecei a trabalhar e a coisa empancou um bocadinho 
ali. Mas a História também já tinha a ver muito com o 
conhecimento de todo o processo que conduziu ao que 
vivemos e que leva os povos a lutar por melhores 
condições. Porque a situação foi sempre de grande 
exploração. Quando tomamos consciência da 
exploração, queremos fazer alguma coisa. Uns fazem e 
outros não, porque todos temos consciência da 
exploração, mas nem todos fazem alguma coisa.  

E esse botão reivindicativo não desliga? Talvez seja 
difícil com algumas profissões conseguir desligar 
porque se misturam tanto com a vida pessoal. 

Sim, e eu sou trabalhadora sindical, dificilmente posso 
desligar-me daquilo que é a intervenção sindical. 

Mas tira férias? 

Nesta fase tem sido mais difícil, mas sim, tento sempre 
descansar. E para descansar, a cabeça precisa de ter 
alguma disponibilidade. E também tenho outros 
interesses, para além da vida sindical. 

Podemos saber quais são? 

Literatura, cinema, arte também, mas o tempo 
escasseia. (ri-se)

Então, a Isabel de férias: podemos encontrá-la onde?

Ah, na praia. Adoro praia, a água, a areia, o sol, o som 
do mar, o calor. 

Estamos no MAAT, lembra-se do último museu que 
visitou? 

Eu estive em Roma há dois anos e penso que depois 
disso não visitei mais nenhum.  

E gostou de Roma? 

Adorei Roma. O Museu do Vaticano é uma coisa 
extraordinária. E Roma é um museu, toda ela. As 
igrejas... entrava em todas porque são todas 
maravilhosas. Olhamos para uma fachada, vemos uma 
porta de uma igreja e parece que não tem nada de 
especial, mas entramos e é um deslumbramento total. 
Por isso não podemos falhar nenhuma.  

O que mais a impressionou no Museu do Vaticano? 

Todo o Museu é impressionante, mas os quadros de 
Rafael, para mim... são de uma intensidade e, ao 
mesmo tempo, uma pessoa reconhece-se. É 
humanidade e sensibilidade. 

Passadas estas décadas, como é que ainda se arranja 
energia para liderar? 

Essa parte não faço ideia. (ri-se)

Simplesmente acontece? Porque esteve na linha da 
frente de vários movimentos reivindicativos, a chegar 
à quarta década... 

Sim, porque antes de ser dirigente fui delegada 
sindical. 

Esta mudança implicou uma reestruturação ou uma 
renovação? 

Claro que este cargo coloca exigências diferentes. 
Ao longo da minha vida como delegada sindical 
também tinha muitas responsabilidades porque eu dava 
apoio direto à atividade sindical, não era nada de 
trabalho administrativo. Quando assumi tarefas a tempo 
inteiro no sindicato, em 2009, naturalmente que a 
responsabilidade aumentou, fiquei a coordenar a 
direção regional de um dos maiores sindicatos da 
CGTP. 

Na verdade, o salto é aí? 

Eu já era da comissão executiva portanto já tinha 
responsabilidades, mas claro que colocou mais 
exigência. Mas quando nos é colocada mais exigência 
nós, de alguma maneira, encontramos forma de fazer o 
melhor possível para dar resposta. 

E, na verdade, nenhum de nós faz isto sozinho, há um 
coletivo, há um trabalho que é feito com muitos outros 
e que envolve este trabalho sindical - que é enorme e 
que no coletivo tem uma influência muito superior do 
que é aquela dos seus associados e isso também nos 
galvaniza, nos impulsiona e nos dá confiança para 
continuarmos e prosseguirmos. 

Sente o peso de ser a primeira mulher? 

Não é bem sentir o peso de ser a primeira mulher; sinto 
o peso de ser secretária-geral porque, sendo isto um 
trabalho coletivo, depois também há a componente 
individual, a exposição, a responsabilidade, que não é 
maior que a dos outros camaradas mas que é mais 
exposta. Há essa questão que não é de somenos. 

Mas o ser mulher… eu sempre fiz todo o trabalho sendo 
mulher, com tudo o que isso implica, mas nunca senti 
que tinha de me superar por ser mulher, nunca senti 
discriminação no trabalho que desenvolvi nem nos 
coletivos onde estive inserida, talvez também porque 
estou inserida num setor que é constituído, 
esmagadoramente, por mulheres. Mas nunca senti nem 
sinto o peso por ser mulher. 
  
Agora, evidentemente que ser a primeira mulher é uma 
coisa que me satisfaz, a verdade é que até aqui só 
foram homens. Não considero peso mas é um marco.  

Pode ser agridoce, não deixa de ser um marco positivo 
mas só agora é a primeira vez, em 2020. 

São caminhos que se têm de percorrer mas penso que 
isso tem muito a ver com a nossa sociedade, com o nosso 
meio laboral. Nunca tinha havido ninguém, nenhum 
secretário-geral que não fosse operário e eu não sou 
operária. Portanto, também há este aspeto, a própria 
situação do trabalho não é a mesma. 
  
Estamos, neste momento, com a chamada geração 
millennial (nascida pós-1980) e a geração Z (nascida pós 
1990-1995), ou seja, gerações que têm uma dinâmica de 
vida, no trabalho, na família, na comunicação, nas redes 
sociais, muito diferente das gerações de há 40-50 anos. 
São duas gerações que também têm formas de trabalhar 
muito específicas. Como vê, em termos de proteção ou 
de luta, estas gerações? 

É curioso porque, sendo isso tudo verdade, e havendo 
mudanças importantíssimas, até nos meios técnicos, que 
não tiveram depois aplicação nas condições de vida e de 
trabalho mas que serviram para aumentar a exploração e 
os lucros de alguns. Mesmo havendo essas alterações, 
importantes, a realidade dos locais de trabalho não é 
assim tão diferente daquilo que era há 20-30 anos atrás.

Ou seja, a natureza das relações de trabalho mantem-se. 
Continua a haver a exploração, continua a haver a luta de 

classes, a tentativa de puxar sempre mais lucro a partir 
do trabalho que é prestado, na venda da força de 
trabalho. Isso continua a ser a base. 

Eu trabalho com muitos jovens. O meu sindicato, por 
exemplo, é um sindicato com muitos jovens porque é 
um sindicato da área do comércio e dos serviços e tem 
muitos milhares de jovens que se sindicalizam, 
participam, intervém e que nos locais de trabalho são 
os primeiros a dar o passo para unir, para organizar 
porque de facto são muito explorados. A exploração 
continua a ser brutal, mesmo com essas alterações 
todas.

Houve mudanças na forma como as pessoas comunicam 
entre si mas a verdade é que  nós temos um milhão de 
trabalhadores com salário mínimo nacional e a maioria 
deles são jovens, com vínculos precários e ainda mais 
explorados que os outros. E isto também gera um 
sentimento de revolta; quando conseguimos direcionar 
esse sentimento de revolta para a unidade, para a 
organização, para a reivindicação, depois tem 
resultados e os jovens sentem isso.

Temos muitos jovens a participar ativamente no 
movimento sindical seja nas empresas, seja nas direções 
dos sindicatos. Gostaríamos de ter mais mas isso é 
sempre assim. É como com as mulheres (ri-se), é sempre 
um caminho que se tem de fazer.  Vamos ter agora a 
conferência da InterJovem, estamos a reunir com jovens 
em todo o país, de vários setores, e tem sido 
interessante porque o nosso camarada da InterJovem 
tem dado nota que tem havido muita participação. 
Aliás, o SEP é um bom exemplo disso, tem muita 
juventude. 
  
Tudo depende depois de setores para setores mas há 
aqui mecanismos que podem suscitar mais diferença. 
Por exemplo, temos cada vez mais pessoas freelancers 
e sem uma estrutura de apoio no dia a dia, organizada, 
estão entregues a si próprios e depois a comunicação 
digital online acaba por substituir muitas das ligações 
que havia anteriormente. 

E isso dificulta muito. Esta nova realidade de explosão 
de teletrabalho, com a pandemia, prejudica a 
coletivização das relações, com tudo o que isso tem de 
pernicioso para a pessoa, a individualização, a pessoa 
isolada. Se eu desenvolver um trabalho com outras 
pessoas, trocam-se ideias, discute-se, desenvolvem-se 
competências e outras perspetivas e isto ajuda a que o 
trabalho seja mais produtivo.

Até em termos da segurança da pessoa. 

Deixa a pessoa mais desprotegida também em relação 
à forma como presta o seu trabalho, seja numa situação 
seja noutra. Na utilização de plataformas digitais ou o 
teletrabalho, a pessoa tem muito mais dificuldade em 
criar unidade, reivindicar e até exercer os seus direitos 
nos horários de trabalho. 

O que é que nos tem chegado muitíssimo neste 
contexto de teletrabalho? São queixas dos 
trabalhadores que sentem que estão a trabalhar muito 

mais do que quando estavam no local de trabalho 
porque acaba por haver grande promiscuidade entre a 
vida pessoal e a vida profissional e eles nem sabem 
quanto tempo trabalharam e acabam por estar 
disponíveis quase 24 sobre 24 horas. 

Quando trazíamos o assunto das gerações era um 
bocadinho neste sentido. Com o teletrabalho 
massificaram-se estas questões que na verdade já 
existiam, mesmo essa linha ténue entre vida 
profissional-vida pessoal, horários mais diluídos... 

E o trabalhador quase que aceita isto como natural e 
isto não pode ser porque quando nós fazemos um 
contrato estabelecemos determinadas regras que têm 
de ser cumpridas e que não estão a ser cumpridas. E os 
trabalhadores isolados têm muito mais dificuldade em 
perceber que não só não estão a ser cumpridas mas 
eles podem fazer alguma coisa para que o sejam.  
  
Isto é uma prioridade para a Isabel? 

Isto é uma prioridade, sem dúvida. 

Aliás, os nossos sindicatos têm feito grandes esforços 
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�orque sabemos 
que direito que n�o � exercido 

um dia deixa de existir 
e n�s temos de garantir 

que os direitos
dos trabalhadores

s�o exercidos. 
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À profissão de enfermagem tem-lhe sido colocado 
desafios constantes ao longo dos tempos.  
A pandemia que estamos a atravessar é mais um 
exemplo de responsabilidade, empenho, dedicação e 
sentido de missão. Características intrínsecas aos 
enfermeiros. 

Em janeiro de 2020, a Covid-19 entra pelo centro-este 
da Europa, colocando todo um sistema de saúde, fosse 
ele de inspiração beveridgiana ou bismarckiano ou 
ambos, em rutura total. 

Os profissionais de saúde, pilares que o sustentam, 
sofrem as consequências diretas de toda a pressão que 
lhes é criada. Não foi um acaso a exasperação que nos 
chegou, através dos meios de comunicação social 
clássicos ou pelas redes socias, dos nossos colegas 
italianos, franceses ou espanhóis. 

A grande preocupação em demonstrar às comunidades 
a pressão que os cuidados urgentes/emergentes 
causados pela pandemia sobre os sistemas de saúde foi 
uma via facilitadora de sensibilizar e exigir a todos 
cuidados especiais de prevenção e autoproteção. 
A imprensa, sedenta de sensacionalismo, foca a 
atenção no profissional e não nos cuidados que este 
presta. 
O indivíduo dilui o profissional. Num abrir e fechar de 
olhos, de herói se passa a mais um comum dos 
mortais…

Por cá, as primeiras réplicas chegam-nos em março 
com todo um espetáculo mediático orientado para um 
sistema de saúde que iria romper ao primeiro dia. 
E passaram alguns dias, e o sistema, sem dúvidas frágil, 
não se desmoronou. Mas, todo um statement estava 
montado e Portugal não podia passar ao lado. 
Restavam os profissionais de saúde, sedentos de 
demonstrar as dificuldades, não de agora, mas de há 
muitos anos!

Na primavera de 2020, a sociedade portuguesa 
descobre enfermeiros que não veem os filhos dias a fio; 
enfermeiros que fazem turnos de 12 horas consecutivos 
sem folgas; enfermeiros que gerem recursos escassos 
quando vão trabalhar e prestam cuidados de 
excelência; casais de enfermeiros que raramente se 
encontram durante semanas; enfermeiros que vivem 
separados das suas famílias, apesar de viverem a 
poucos minutos de distância; enfermeiros que têm 

saldos de horários acumulados de 100 e 200 horas e 
que não lhe são pagas horas extras; enfermeiros que 
correm o risco em se contagiar, muitas vezes sem 
equipamentos de proteção individual adequados. 
Portugal descobre a realidade da enfermagem nos 
últimos 40 anos. 

A luta sindical tem trazido a nu todos estes problemas. 

Durante décadas estas foram as reivindicações que 
foram levadas às mesas negociais, aos parlamentares, 
aos governos e às empresas. 

Temos vindo para a rua gritar, 
exasperar a necessidade de melhorar as condições de 

trabalho e de vida dos enfermeiros, promovendo, 
consequentemente, melhores cuidados de 

enfermagem para os cidadãos. Esta pandemia veio 
abrir as portas dos locais de trabalho onde exercemos 

atividade mostrando como trabalhamos.

Não agora, mas desde sempre. 

E a sociedade uniu-se e atribuiu-nos o título de heróis, 
bateram palmas, atribuíram condecorações 
presidenciais, a final de uma Liga dos Campeões, a 
presença em programas de entretenimento, abertura 
de telejornais, primeiras páginas de jornal, entrevistas 
nas revistas semanais… 

O statement redireciona-se, do sistema a colapsar para 
os profissionais a colapsar. Sim, o sistema abanou, 
quase ruiu, mas está cá graças aos profissionais.

Sem dúvida, que foram os profissionais de saúde que 
sustiveram o sistema, em especial os profissionais 
enfermeiros. 

Estes que enfrentaram, durante 10 anos de crise 
financeira, cortes sucessivos nas contratações de 
profissionais, levando-os a trabalhar por 2, 3 ou 4 
profissionais; cortes nos salários; congelamento de 
carreiras. Estes, que já tinham vivido mais de uma 
década com uma carreira que em nada correspondia ao 
desenvolvimento técnico e científico alcançado nos 
anos 90 do séc. XX. Mais uma vez, aguentamos o 
sistema com persistência na resiliência, como é nosso 
apanágio. 

Para os enfermeiros em Portugal o vivido nesta 
pandemia é o seu dia-a-dia, nos últimos 20 anos.

Como ficamos? Mesmo em período de acalmia nada 
mudou. Estamos em novo período crítico e, apesar de 
meses de preparação, os problemas são os mesmos. 
A família continua longe, os filhos pouco nos veem, as 
horas acumulam-se, os turnos de 12h continuam, o 
reconhecimento monetário é o mesmo. 

Enfim, resta persistir na resiliência…

� fam�lia continua longe,
os filhos pouco nos veem, 
� fam�lia continua longe,
os filhos pouco nos veem, 
� fam�lia continua longe,

as horas acumulam-se,
os filhos pouco nos veem, 
as horas acumulam-se,
os filhos pouco nos veem, 

os turnos de 12h continuam,
as horas acumulam-se,
os turnos de 12h continuam,
as horas acumulam-se,

o reconhecimento monet�rio 
os turnos de 12h continuam,
o reconhecimento monet�rio 
os turnos de 12h continuam,

� o mesmo.“
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enfermeiros com voz
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�s dois testemunhos que se seguem s�o relatos de enfermeiros sobre as suas 
experi	ncias, pessoais e profissionais, em lares e ����s. 

�armos voz a estes enfermeiros e � partilha das suas experi	ncias � a melhor 
maneira de ilustrar, num retrato a preto e branco, as diferentes realidades e as 

diferentes pr�ticas que se vivem no nosso pa�s
 e dos resultados dram�ticos.



enfermeiros com voz | especial lares

���ª ����� ����� 
������� �� ������������
�������

“� �icenciatura em 
�nfermagem d�-nos 
compet	ncias e bagagem 
t�cnico-cient�fica para 
cuidar do outro, mas n�o nos 
prepara para sermos 
cuidadores dos nossos num 
cen�rio dantesco de 
pandemia, onde falta tudo, 
desde recursos humanos a 
um simples paracetamol ou 
um len
ol para cobrir um 
utente.”

Foi esta imagem de terror e caos que encontrei numa 
ERPI, quando me voluntariei por questões familiares.

Em março e abril, éramos (aliás, somos) inundados de 
imagens de milhares de mortes e sofrimento pelo 
mundo, provocadas pela infeção Covid-19. Portugal 
tinha entrado em estado de emergência, estávamos 
perante uma ameaça invisível, uma doença nova e 
desconhecida. Tudo era novo, tudo era anormalmente 
anormal. Os profissionais de saúde viviam com medo de 
ser infetados ou de infetar os seus familiares. Os 
enfermeiros não são diferentes e eu não era diferente.

A notícia que o lar onde estava institucionalizada a 
minha mãe teria um foco de Covid-19 chegou-me 
através de um telefonema da diretora técnica, visto 
terem sido proibidas as visitas em meados de março. 
Era um dos primeiros lares conhecidos a estar infetado.

As notícias eram escassas, galopantes e contraditórias. 
Dias mais tarde, a comunicação social transmitia a 
notícia em direto da evacuação dos utentes do lar para 
o hotel, durante a noite, para posterior desinfeção. 
Confirmou-se o pior: a positividade da quase a 
totalidade dos utentes e funcionários. Com isto, o 
regresso ao lar foi apressado. A minha mãe não 
regressou e foi enviada ao serviço de urgência por 
agravamento do estado geral. Pouco mais de 24 horas 
depois, num sábado durante a noite, regressava ao lar, 
frágil e muito debilitada… o cenário de uma falência 
total nas próximas horas parecia inevitável.

Horas depois, eu estava no lar, não podia deixar a 
minha mãe sozinha… ninguém merece morrer sozinho e 
muito menos a minha mãe, que tinha sido uma 
guerreira cuidadora dos outros toda a vida. Eu tinha 
receio por mim e medo pelos que deixava em casa, mas 
a decisão estava tomada. Eu iria cuidar dela, assim 
como ela cuidou de mim.

A última coisa que fiz antes de sair de casa foi dar um 
beijo de despedida aos meus filhos, sem saber quando 
regressava e se regressava.

Cheguei ao lar num domingo chuvoso e encontrei um 
cenário de guerra e pilhagem, com amontoados de 
roupas e móveis espalhados pelo exterior de todo o 
edifício, com os poucos funcionários exaustos, 
chorosos e quase tão frágeis como os utentes de 
quem estavam a cuidar. As lágrimas corriam-lhe nos 
olhos e o desespero era evidente. Pediam-me desculpa 
por não conseguir cuidar tão bem da minha mãe como 
ela merecia. Era meio-dia e muitos dos utentes ainda 
não tinham sido alimentados ou realizada a sua higiene. 
A minha mãe encontrava-se prostrada, pouco reativa e 
febril. 

Não havia enfermeiros, médicos, nem ninguém que 
avaliasse a situação clínica dos utentes; a alimentação 
era desajustada à nova realidade, os sinais vitais não 
avaliados, a medicação esquecida nas gavetas e não 
havia sequer roupa para mudar as camas. 
Era o caos total, sem coordenação, sem dignidade.

A Licenciatura em Enfermagem dá-nos competências e 
embasamento técnico-científico para cuidar do outro, 
mas não nos prepara para sermos cuidadores dos 
nossos num cenário dantesco de pandemia, onde falta 
tudo, desde recursos humanos, a um simples 
paracetamol ou um lençol para cobrir um utente.

A rotatividade do pessoal auxiliar “voluntário” e sem 
qualificação para as funções era tão óbvia que alguns 
conseguiam estar em funções apenas algumas horas, 
desistindo rapidamente pela penosidade das 
funções, onde tinham de assegurar atividades 
notoriamente fora do seu âmbito de competências. 
Simplesmente desistiam. A escala de auxiliares nunca 
era cumprida e quem entrava nunca sabia se era 
substituído.

Os enfermeiros, peça fundamental da gestão de 
cuidados, não estavam presentes, simplesmente não 
existiam. Assim como toda a direção e restantes 
gestores. A gestão desses cuidados ficou no vazio. Era 
óbvio para mim que não podia abandonar aquelas 
pessoas.

Durante onze dias fiz de enfermeira, terapeuta, 
mediadora, psicóloga, animadora e filha. 

Filha não só da minha mãe, mas de todos os idosos que 
se viram isolados, a serem cuidados por pessoas com 
“fato de astronauta”, que não conheciam e não 
compreendiam porquê, sentiam-se abandonados pela 
família e despojados dos seus bens. Eu senti que era a 
ponte entre o restante SNS, delegado de saúde e 
médicos de família, das situações de emergência e da 
família. Alguns familiares de utentes ligavam-me 
durante a noite para saber informações, pedir 
aconselhamento ou simplesmente desabafar.

Na memória ficam episódios marcantes, como o 
desespero da falta de recursos humanos e materiais, 
como um simples oxímetro funcionante, um 
paracetamol ou uma garrafa de oxigénio. Ficam os 
constantes pedidos de ajuda dos técnicos que não 
tinham formação para o cenário que encontraram, num 
misto sentimento de abandono à sua própria sorte. 
Ficam os gritos lancinantes dos idosos a pedir água, 
que faziam eco pelos corredores, ou de uma idosa do 
centro de dia que, no domingo de Páscoa, vítima 
também ela da pandemia, viu o agravamento da sua 
doença mental, chorava de fome e mostrava uma faca, 
com a qual ameaçava terminar a própria vida.

Se isto me deixou marcas profundas? Sim, 
recordo-me de todos os dias, durante o caminho, dia 
após dia, “ouvir” o meu próprio coração, sem saber 
o que ia encontrar, se aqueles rostos famintos de 
atenção e cuidados lá estariam prontos para me 
receber, se o desespero e a exaustão dos cuidadores os 
tinha levado a desistir. Todos os dias era menos um dia 
que faltava para melhorar, dizia-lhes eu, numa tentativa 
de me convencer a mim mesma. 

Aprendemos a festejar a vida com os pequenos 
milagres da recuperação de quem já parecia perdido, as 
perdas eram partilhadas como numa pequena família de 
resistentes que nos tornámos, cuidávamos uns dos 
outros para que ninguém mais fosse deixado para trás.
Deixámos de ver televisão, porque simplesmente 
estávamos exaustas de tanto terror e morte e 
enxugávamos as lágrimas que teimavam em cair.

A minha mãe, contrariamente a todas as expectativas, 
recuperou. Cuidei dela o melhor que sabia e podia, 
cuidei dos outros da melhor maneira que podia e que 
sabia. Para os técnicos e para os utentes, fiquei 
recordada como “A Carla, a enfermeira que não nos 
abandonou!” 

A pandemia veio a pôr a descoberto as fragilidades e 
as carências existentes nos lares, inimagináveis em 
pleno século XXI. 

Uma das muitas lições a tirar é que urge mudar 
comportamentos, ações e decisões neste tipo de 
instituição.
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conseguiam estar em funções apenas algumas horas, 
desistindo rapidamente pela penosidade das 
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notoriamente fora do seu âmbito de competências. 
Simplesmente desistiam. A escala de auxiliares nunca 
era cumprida e quem entrava nunca sabia se era 
substituído.

Os enfermeiros, peça fundamental da gestão de 
cuidados, não estavam presentes, simplesmente não 
existiam. Assim como toda a direção e restantes 
gestores. A gestão desses cuidados ficou no vazio. Era 
óbvio para mim que não podia abandonar aquelas 
pessoas.

Durante onze dias fiz de enfermeira, terapeuta, 
mediadora, psicóloga, animadora e filha. 

Filha não só da minha mãe, mas de todos os idosos que 
se viram isolados, a serem cuidados por pessoas com 
“fato de astronauta”, que não conheciam e não 
compreendiam porquê, sentiam-se abandonados pela 
família e despojados dos seus bens. Eu senti que era a 
ponte entre o restante SNS, delegado de saúde e 
médicos de família, das situações de emergência e da 
família. Alguns familiares de utentes ligavam-me 
durante a noite para saber informações, pedir 
aconselhamento ou simplesmente desabafar.

Na memória ficam episódios marcantes, como o 
desespero da falta de recursos humanos e materiais, 
como um simples oxímetro funcionante, um 
paracetamol ou uma garrafa de oxigénio. Ficam os 
constantes pedidos de ajuda dos técnicos que não 
tinham formação para o cenário que encontraram, num 
misto sentimento de abandono à sua própria sorte. 
Ficam os gritos lancinantes dos idosos a pedir água, 
que faziam eco pelos corredores, ou de uma idosa do 
centro de dia que, no domingo de Páscoa, vítima 
também ela da pandemia, viu o agravamento da sua 
doença mental, chorava de fome e mostrava uma faca, 
com a qual ameaçava terminar a própria vida.

Se isto me deixou marcas profundas? Sim, 
recordo-me de todos os dias, durante o caminho, dia 
após dia, “ouvir” o meu próprio coração, sem saber 
o que ia encontrar, se aqueles rostos famintos de 
atenção e cuidados lá estariam prontos para me 
receber, se o desespero e a exaustão dos cuidadores os 
tinha levado a desistir. Todos os dias era menos um dia 
que faltava para melhorar, dizia-lhes eu, numa tentativa 
de me convencer a mim mesma. 

Aprendemos a festejar a vida com os pequenos 
milagres da recuperação de quem já parecia perdido, as 
perdas eram partilhadas como numa pequena família de 
resistentes que nos tornámos, cuidávamos uns dos 
outros para que ninguém mais fosse deixado para trás.
Deixámos de ver televisão, porque simplesmente 
estávamos exaustas de tanto terror e morte e 
enxugávamos as lágrimas que teimavam em cair.

A minha mãe, contrariamente a todas as expectativas, 
recuperou. Cuidei dela o melhor que sabia e podia, 
cuidei dos outros da melhor maneira que podia e que 
sabia. Para os técnicos e para os utentes, fiquei 
recordada como “A Carla, a enfermeira que não nos 
abandonou!” 

A pandemia veio a pôr a descoberto as fragilidades e 
as carências existentes nos lares, inimagináveis em 
pleno século XXI. 

Uma das muitas lições a tirar é que urge mudar 
comportamentos, ações e decisões neste tipo de 
instituição.
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“�o final, al�m de atualmente 
n�o termos casos positivos 
com os residentes, a melhor 
paga � mesmo um sorriso 
s�nior, olharem para n�s e 
dizerem: ‘�ealmente voc	s 
t	m sido impec�veis 
e t	m-se superado’”.

Trabalho nesta instituição há 5 anos, com uma equipa de 
cerca de 20 enfermeiros. Alguns em tempo parcial de 20 
horas e outros com horário de 35 horas. 

Estamos numa quinta com 7 hectares e somos nós que 
nos deslocamos para evitar ajuntamentos e a mobilidade 
dos residentes - para prevenir qualquer contágio. 

Atualmente, nenhum dos nossos idosos está abrangido 
por esta situação de pico da pandemia o que, para nós, 
com mais de 300 residentes, foi uma luta. 

Não tem sido fácil esta nossa luta para colmatarmos 
falhas, até porque hoje não é fácil encontrar colegas 
com disponibilidade para trabalharem nos lares, a 
maior parte está a ser canalizada para os hospitais 
centrais. Por isso, no apoio que nós damos e na 
qualificação da equipa, para procurar dar satisfação às 
necessidades básicas dos nossos idosos, tem ficado 
alguma coisa por fazer, nomeadamente podermos falar 
com eles e dar-lhes algum conforto emocional e 
mantê-los a par do que se vai passando, ter algum 
contacto com as famílias. 

Recebemos o apoio das psicólogas e dos assistentes 
sociais para que possamos fazer o nosso serviço de 
enfermagem, o acompanhamento dos doentes que vão 
ao hospital e as idas às consultas. 

Também fizemos um trabalho de interação com o 
Hospital de Santa Maria para termos aqui um espaço 
destinado a acolher residentes que estavam positivos, 
mas assintomáticos. Criámos aqui um espaço com equipa 
de enfermagem próxima e um médico e também 

arranjámos uma equipa de trabalho para serem sempre 
os mesmos nesse espaço e não haver muita mobilidade 
de funcionários.  

Esta frequência de trabalho, no início, não estava 
completamente planeada, e continua a não estar, mas 
temos reuniões semanais com toda a equipa 
interdisciplinar e elementos dos órgãos sociais da 
instituição e procuramos todos os dias construir 
soluções para as situações que nos vão surgindo.

Por exemplo, não tivemos respostas exteriores para 
fazer os testes por isso fui eu receber formação ao 
Instituto Ricardo Jorge pelo que quase todos os 
testes, mais de 1500, foram feitos por mim. Mas 
contámos com a disponibilidade, para zaragatoas e 
para as respostas dos laboratórios, da Direção Geral de 
Saúde, do Instituto Ricardo Jorge, do Hospital de Santa 
Maria e do Egas Moniz. Fazíamos os testes, que iam 
para esses laboratórios e as respostas eram dadas em 
24 ou 48 horas. 

Aliás, é importante deixar aqui bem ciente que, dos 
300 residentes que temos, de 12 março até hoje, com 
Covid-19 positivo, tivemos 19 óbitos e, desde março 
até ao dia de hoje, em residentes, tivemos 82 casos de 
Covid-19 positivo.  

Estes números, logo no início, foram muito 
assustadores tiveram um grande impacto, até por 
sermos uma das instituições maiores ao nível de Lisboa 
e talvez até do país. Mas tivemos o apoio de várias 
entidades que vieram prestar-nos colaboração, 
nomeadamente a proteção civil para fazer a desinfeção 
de espaços, a Câmara Municipal de Lisboa, a 
segurança social. Todos nós nos envolvemos nisso.  

Todos nós, enquanto equipa, temos contribuído 
sempre para a proximidade que se estabelece entre o 
utente e o técnico de saúde. Aprendemos muito sobre 
a prevenção, com a criação de uma comissão de 
higienização que anda constantemente a verificar se 
está tudo limpo, se os utentes estão com máscara, se 
os serviços de limpeza estão devidamente equipados 
para entrar nos quartos de isolamento profilático. Tudo 
tem sido determinante para que neste momento os 
resultados sejam satisfatórios.  

Claro que as problemáticas de saúde mental são as 
patologias que ocorrem em maior número, seja pela 
depressão, seja pela ansiedade, seja pelos 
problemas de relacionamento, luto, queixas de 
memória. 

Antes desta situação, tínhamos aqui um trabalho de 
muita dinâmica com as animadoras mas agora os 
nossos idosos não se podem juntar para ir ao bingo, 
não se podem juntar para as festas da Páscoa e do 
Carnaval, ir aos passeios que eram dados 
mensalmente para o exterior e, obviamente, há esta 
clivagem com os familiares. 

Há um grande impacto porque estavam habituados a 
essa dinâmica. Por exemplo, as intervenções de 
reabilitação psicomotora, para promover 
competências de equilíbrio e tonicidade, que temos 
aqui no nosso serviço de fisioterapia, eram 
individuais e em grupo. Neste momento, todo esse 
trabalho continua a ser feito, mas tem de ser feito 
por setores, precisamente para não haver 
ajuntamentos de pessoas que residem em 
determinados lares com pessoas que residem 
noutros lares. E tudo isto teve de ser perfeitamente 
ajustado. 

Todos esses diagnósticos que fazemos aqui tem sido 
para nós desgastante, com momentos de stress até 
porque temos também nas nossas instalações 
capacidade para termos um SO para responder e 
fazer uma triagem perante situações que ocorrem de 
emergência.  

Nós temos quase 300 funcionários e eu não tenho 
dúvidas de que somos nós que transportamos a 
carga viral, não são os nossos idosos que interagem 
com o exterior, por isso o cuidado é por aí. 

Mas, no final, além de atualmente não termos casos 
positivos com os residentes, a melhor paga é mesmo 
um sorriso sénior, olharem para nós e dizerem: 
“Realmente vocês têm sido impecáveis e têm-se 
superado”.

enfermeiros com voz | especial lares

���������� �� ���� 19



���º ������ �������
��������� �� �������� ����
������

“�o final, al�m de atualmente 
n�o termos casos positivos 
com os residentes, a melhor 
paga � mesmo um sorriso 
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t	m sido impec�veis 
e t	m-se superado’”.
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horas e outros com horário de 35 horas. 

Estamos numa quinta com 7 hectares e somos nós que 
nos deslocamos para evitar ajuntamentos e a mobilidade 
dos residentes - para prevenir qualquer contágio. 

Atualmente, nenhum dos nossos idosos está abrangido 
por esta situação de pico da pandemia o que, para nós, 
com mais de 300 residentes, foi uma luta. 

Não tem sido fácil esta nossa luta para colmatarmos 
falhas, até porque hoje não é fácil encontrar colegas 
com disponibilidade para trabalharem nos lares, a 
maior parte está a ser canalizada para os hospitais 
centrais. Por isso, no apoio que nós damos e na 
qualificação da equipa, para procurar dar satisfação às 
necessidades básicas dos nossos idosos, tem ficado 
alguma coisa por fazer, nomeadamente podermos falar 
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enfermagem, o acompanhamento dos doentes que vão 
ao hospital e as idas às consultas. 

Também fizemos um trabalho de interação com o 
Hospital de Santa Maria para termos aqui um espaço 
destinado a acolher residentes que estavam positivos, 
mas assintomáticos. Criámos aqui um espaço com equipa 
de enfermagem próxima e um médico e também 

arranjámos uma equipa de trabalho para serem sempre 
os mesmos nesse espaço e não haver muita mobilidade 
de funcionários.  

Esta frequência de trabalho, no início, não estava 
completamente planeada, e continua a não estar, mas 
temos reuniões semanais com toda a equipa 
interdisciplinar e elementos dos órgãos sociais da 
instituição e procuramos todos os dias construir 
soluções para as situações que nos vão surgindo.

Por exemplo, não tivemos respostas exteriores para 
fazer os testes por isso fui eu receber formação ao 
Instituto Ricardo Jorge pelo que quase todos os 
testes, mais de 1500, foram feitos por mim. Mas 
contámos com a disponibilidade, para zaragatoas e 
para as respostas dos laboratórios, da Direção Geral de 
Saúde, do Instituto Ricardo Jorge, do Hospital de Santa 
Maria e do Egas Moniz. Fazíamos os testes, que iam 
para esses laboratórios e as respostas eram dadas em 
24 ou 48 horas. 

Aliás, é importante deixar aqui bem ciente que, dos 
300 residentes que temos, de 12 março até hoje, com 
Covid-19 positivo, tivemos 19 óbitos e, desde março 
até ao dia de hoje, em residentes, tivemos 82 casos de 
Covid-19 positivo.  

Estes números, logo no início, foram muito 
assustadores tiveram um grande impacto, até por 
sermos uma das instituições maiores ao nível de Lisboa 
e talvez até do país. Mas tivemos o apoio de várias 
entidades que vieram prestar-nos colaboração, 
nomeadamente a proteção civil para fazer a desinfeção 
de espaços, a Câmara Municipal de Lisboa, a 
segurança social. Todos nós nos envolvemos nisso.  

Todos nós, enquanto equipa, temos contribuído 
sempre para a proximidade que se estabelece entre o 
utente e o técnico de saúde. Aprendemos muito sobre 
a prevenção, com a criação de uma comissão de 
higienização que anda constantemente a verificar se 
está tudo limpo, se os utentes estão com máscara, se 
os serviços de limpeza estão devidamente equipados 
para entrar nos quartos de isolamento profilático. Tudo 
tem sido determinante para que neste momento os 
resultados sejam satisfatórios.  

Claro que as problemáticas de saúde mental são as 
patologias que ocorrem em maior número, seja pela 
depressão, seja pela ansiedade, seja pelos 
problemas de relacionamento, luto, queixas de 
memória. 

Antes desta situação, tínhamos aqui um trabalho de 
muita dinâmica com as animadoras mas agora os 
nossos idosos não se podem juntar para ir ao bingo, 
não se podem juntar para as festas da Páscoa e do 
Carnaval, ir aos passeios que eram dados 
mensalmente para o exterior e, obviamente, há esta 
clivagem com os familiares. 

Há um grande impacto porque estavam habituados a 
essa dinâmica. Por exemplo, as intervenções de 
reabilitação psicomotora, para promover 
competências de equilíbrio e tonicidade, que temos 
aqui no nosso serviço de fisioterapia, eram 
individuais e em grupo. Neste momento, todo esse 
trabalho continua a ser feito, mas tem de ser feito 
por setores, precisamente para não haver 
ajuntamentos de pessoas que residem em 
determinados lares com pessoas que residem 
noutros lares. E tudo isto teve de ser perfeitamente 
ajustado. 

Todos esses diagnósticos que fazemos aqui tem sido 
para nós desgastante, com momentos de stress até 
porque temos também nas nossas instalações 
capacidade para termos um SO para responder e 
fazer uma triagem perante situações que ocorrem de 
emergência.  

Nós temos quase 300 funcionários e eu não tenho 
dúvidas de que somos nós que transportamos a 
carga viral, não são os nossos idosos que interagem 
com o exterior, por isso o cuidado é por aí. 

Mas, no final, além de atualmente não termos casos 
positivos com os residentes, a melhor paga é mesmo 
um sorriso sénior, olharem para nós e dizerem: 
“Realmente vocês têm sido impecáveis e têm-se 
superado”.
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Criados como solução ao aumento da longevidade e às 
mudanças nas estruturas familiares e comunitárias, os lares e 

as unidades ERPI - Estruturas Residenciais para Pessoas 
Idosas foram pensadas, na sua génese, como unidades de 

âmbito predominantemente social para resolver 
necessidades residenciais dos idosos.  

A secundarização das necessidades de saúde da população 
envelhecida nessas unidades tem sido motivo de alerta do 
SEP perante a existência de situações de risco elevado e a 
previsível agudização dos problemas diagnosticados, que 

agora se evidenciam. 

• Enfermeiros em número insuficiente, 
com rácios de 1 enfermeiro para 40 utentes 

• Enfermeiros em trabalho precário 
• Enfermeiros com papel de meros consultores, 

a cumprir os planos de cuidados definidos pelas direções das 
unidades, com limitada vigilância da saúde dos idosos que, 

em muitos casos, se encontrava já muito debilitada 
• Enfermeiros em dependência hierárquica de técnicos de 

outras áreas profissionais 
• Falta de condições e recursos 

• Falta de preparação dos ajudantes e auxiliares 
• Falta de equipas estáveis, multidisciplinares, 

com enfermeiros a tempo inteiro que, 
em complementaridade com outros profissionais, tenham 

condições para promover o bem-estar e saúde integral das 
pessoas que cuidam

Os nossos alertas têm acompanhado as reivindicações que há 
anos exigimos junto das entidades privadas, 

do Ministério da Saúde e do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social. 

• Proposta de alteração da Portaria n.º 67/2012, que define 
as condições de organização, funcionamento 

e instalação das estruturas residenciais para pessoas idosas, 
no sentido de reforçar a componente

 Saúde nos lares.
• Exigência de contratação de mais enfermeiros, 
em número adequado para o seu funcionamento 

regular e para situações complexas. 
• Colocação de enfermeiros em posições de decisão,

 em acordo com a sua capacitação
formativa e profissional.

• Maior articulação interna das equipas e maior 
articulação externa das equipas com os parceiros

 locais comunitários. 

A questão que hoje em todos nós se coloca é:
o que mais precisa de acontecer para que 

estas medidas se cumpram?



Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

olhar
PODIA TER MORRIDO

Podia ter morrido…
Mas não, que viva ainda estou,
Vencendo o cansaço que é moído

Pela leitura
Deste e daquele rosto que escapou,

Ou não escapou
Da desventura!

Tanto e tanto q`ouvi…
Afinca-se a coragem,
Na lucidez da viagem,

Do  inesperado,
Do impreparado,
Que como arado
Lavra a terra,

Sem semente para florir,
Em salinas de água…

Por entre decisões de quem erra…
E apenas pretende perpetuar-se na terra!

Respira-se… e não dá vida.
Esconde-se e tem-nos em mira,
Sente-se no medo sem ribombar

E a mágoa é comovida
E no luto

…diz-se luto…
Aproveitam-se para a guerra das palavras,

Na outra guerra contida,
Que vai crescendo de lavras
Em testamentos capitais…

Pelas paredes da cidade e atalhos rurais
E murais, murais virtuais,

Para enterrar os mais mortais
Que com muito jeito, já estavam a mais…

Tanto e tanto q`ouvi…

Enf. Ilda Bernardo

Beira Alta

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”
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Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”
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Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”�����-19
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Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”
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Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”

Vhils | Mural no Hospital de São João, Porto



Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”
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Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”

reportagem
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Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...
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A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”

����� � �������� 
Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”

estava naquele momento 
completamente nua. 

�u acho que as pessoas 
se sentiram nuas. 

�st�vamos 
desprotegidos. 



Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”

����� �� ����������� 
�������� �
�����

Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”
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Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”

reportagem
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Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”

����� � �������� 
Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”



Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”
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Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”

1. Qual é, afinal, o aumento das transferências do OE 
para o SNS?

No debate na especialidade do Orçamento do Estado 
na Assembleia da República, a Ministra da Saúde 
afirmou que o orçamento do SNS para 2021 era 
superior ao de 2020 em 1.210 milhões €. Mas logo 
esclareceu que este aumento era em relação ao 
orçamento inicial, pois se a comparação fosse feita com 
orçamento suplementar aquele montante  reduzia-se 
para 805 milhões €. E apenas 465 milhões € eram 
receitas de impostos, pois os restantes 340 milhões € 
tinham como origem fundos comunitários e outras 
receitas que não explicitou. 

No entanto, no quadro 5.51, que está na pág. 261 do 
Relatório do OE-2021, consta que a transferência do 
Orçamento do Estado para o SNS, tendo como origem 
impostos, foi, em 2020,  de 10.311,2 milhões € e, em 
2021, será 10.315,2 milhões €, o que significa que o 
aumento nas transferências do OE para o SNS é de 
apenas de 4 milhões €. A pergunta que se coloca é 
necessariamente a seguinte: Em que acreditar? No que 
disse a Ministra da Saúde no Parlamento ou naquilo que 
consta do Relatório do Orçamento do Estado para 2021 
que o governo enviou à Assembleia da República 
[www.dgo.pt]? Na pág. 260 deste relatório consta o 
seguinte: “Face ao orçamento inicial de 2020 financiado 
por receitas de impostos, o orçamento de 2021 
aumenta 469,6 milhões €” . Em resumo, se comparamos 
o Orçamento inicial de 2020 com o de 2021 o aumento 
é de 469,5 milhões €, mas se comparamos o executado 
com base no orçamento suplementar de 2020 com 
orçamento de 2021, o aumento é apenas de 4 milhões 
€.

2. Qual é o valor de aumento de verbas para o 
reforço de recursos humanos e equipamentos na 
Saúde?

Segundo o Relatório do Orçamento do Estado para 
2021 (quadro 5.50, pág. 260), a Despesa com Pessoal 
aumentará, entre 2020 e 2021, de 4.743,21 milhões € 
para 4.942,2 milhões €, ou seja, em apenas 198,99 
milhões €. No debate do Orçamento do Estado na 
Assembleia da República, a Ministra da Saúde afirmou 
que o aumento verificado destina-se apenas ao 
pagamento das remunerações dos 4200 novos 
profissionais de saúde que o governo tenciona 
contratar em 2021, assim como para fazer face ao 
aumento de despesa resultante das progressões nas 
carreiras.

No entanto, aquele aumento de 198,99 milhões € parece 
insuficiente até porque, como afirmou a Ministra da Saúde 
na Assembleia da República, aquele aumento também se 
destina a “formas de remuneração adicional” a 
profissionais de saúde.

3. Num ano tão duro e excecional para os profissionais 
de Saúde, considera que o Orçamento de Estado reflete 
preocupação e ação de minimização nesse sentido?

A despesa corrente pública de saúde, que inclui a despesa 
com pessoal, aquisições de bens e serviços (inclui também 
as despesa com as PPP) e outras despesas, aumentará, 
entre 2020 e 2021, de 11.703,7 milhões € para 11.802,2 
milhões €, ou seja, apenas em 98,5 milhões € - o que é 
manifestamente insuficiente.

4. Como avalia no Plano de Recuperação e Resiliência os 
3504M€ cujo destino é o reforço do SNS, habitação, 
respostas sociais (creches e lares)? O que podemos 
esperar deste plano?

A parcela destinada à saúde é inferior a um terço dos 
3.504 milhões € (apenas 1.038 milhões €)  que se distribui 
da seguinte forma:

Estes valores são para o período 2021/2026. 
Portanto, este plano dará um contributo para resolução 
de problemas que já estavam identificados e a sua 
resolução iniciada antes da pandemia (ex.: Hospital 
publico da Madeira), mas não é certamente um plano para 
responder às grandes  ameaças e desafios que enfrenta o 
setor público de saúde em Portugal.
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UMA CONTRIBUIÇÃO DO ECONOMISTA EUGÉNIO ROSA

SERVIÇO NACIONAL 
DE SAÚDE 1 038

Cuidados de Saúde Primários com mais respostas

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
e Rede Nacional de Cuidados Paliativos 

Conclusão da Reforma da Saúde Mental 
(incl. na rede hospitalar)

Equipamento Hospitais Seixal, Sintra, Lisboa

Fortalecimento do Serviço Regional de Saúde da RAM

463

205

85

196

89

Milhões €

reportagem
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Mas este trabalho e sacrifício coletivos foram também alvo 
de pressões várias. A Enf. Ana Cristina, do serviço de 
Neonatologia da Maternidade Alfredo da Costa, lembra “as 
situações de colegas que estavam em licença de 
maternidade e serem pressionadas para se apresentar ao 
serviço naquele mês [no início da pandemia], com bebés 
pequenos, a pensar que iam continuar a amamentação, mas 
a receber telefonemas para virem ao serviço mesmo quando 
tinham colegas a substituí-las. Foram os enfermeiros-chefes 
que tiveram que ser muito claros em dizer que não 
precisavam que a colega tivesse de regressar ao trabalho. 
E colegas com crianças pequenas, de 1 ano... Estas questões 
puseram-se, onde deixar as crianças? Durante quanto 
tempo? Neste momento, as pessoas já estão mais 
preparadas, mais a pensar em longo prazo sem ser 
surpreendidas. E sentimos muito isto no SEP, com contactos 
com colegas.”

Na verdade, íamos publicar esta reportagem, e esta 
revista, com o título Quando o Covid-19 afeta os meus 
direitos. Mas depois de termos conversado com colegas 
de norte a sul do país percebemos que, apesar de os 
últimos meses significarem atropelos vários aos direitos 
dos enfermeiros, há algo muito mais brutal à flor da pele: 
o trauma. Do que se viveu e nunca antes se tinha sido 
vivido em Portugal. 

O trauma nos silêncios para se conterem lágrimas. 
Na frieza mecânica com que se descrevem situações para 
se manter a força de se voltar ao serviço nesse mesmo 
dia. Nos suspiros profundos. E na mesma linha de 
resistência que encontrámos em todos os testemunhos: 
foram as pessoas, as equipas, o conjunto que permitiu 
sobreviver a tudo isto nos últimos meses. E quando se 
recorda isso, contém-se a emoção.

“Quando os números aumentam, o stress aumenta 
drasticamente também”. A Enf. Catarina Marques, do 
serviço de Urgência do Hospital de Guimarães, começa por 
sintetizar desta forma o impacto que sente no seu serviço. 
E torna este stress mais tangível: “a tenda da Covid-19 que 
recebia, no início da pandemia, uma média de 15 doentes 
por dia com uma equipa de 5 enfermeiros, está neste 
momento [novembro 2020] a receber cerca de 100 doentes 
por dia com uma equipa de 4 enfermeiros. Isto não tem 
sentido algum”. 

E isto faz parte de uma complexidade nunca antes vivida: 
“eu nunca fui mãe de tantos filhos como no início da 
pandemia. Porque ‘oh enfermeira como é que eu faço, oh 
enfermeira como é que eu entro, oh enfermeira onde é que 
eu ponho isto, onde está aquilo, como é que eu tiro isto, 
para onde é que eu levo os doentes, onde é que estão as 
coisas.’ O nosso trabalho deixou de ser só o nosso trabalho. 
O nosso trabalho, para além de cuidar do doente, passou a 
ser também cuidar, orientar e gerir uma equipa que estava 
naquele momento completamente nua. Eu acho que as 
pessoas se sentiram nuas. Estávamos desprotegidos. 
Desprovidos de qualquer arma para combater o 
desconhecido.”

Este caos inicial ganha igual expressão no testemunho da 
Enf. Chefe Rosa Moreira, do Centro Hospitalar Universitário 
Cova da Beira. 

“Aquela fase antes do verão, março, abril e maio, foi muito, 
muito, muito má e digo isto com conhecimento de causa. 
Recebi a informação de um plano de contingência que tinha 
sido divulgado, mas do qual não sabíamos os timings ou o 
que é que estava previsto. E dizem-me: ‘Tem de mudar o 
seu serviço para o 5º piso. Mudar agora.’ Tivemos de mudar 
o internamento de obstetrícia e ginecologia para o 5º piso. 
Passámos de uma estrutura com uma dimensão significativa 
para minúscula. 
Foi uma coisa fora da realidade, péssima, mas fizemos a 
mudança. Mudámos também a urgência para uma parte da 
nossa consulta externa e essa para outro setor; só o bloco 
de partos ficou inalterado - e tudo em cima do joelho. Foi 
uma situação muito complicada e ainda hoje não 
recuperámos o equilíbrio emocional disso, pelo menos 
numa parte da equipa. De qualquer forma, encontrámos 
alguma estabilidade e a equipa esteve 
sempre a funcionar.”

Com mudanças tão drásticas, não hesitámos em perguntar: 
Como é que se chega ao final de um dia de trabalho que 
implicou mudança de local de trabalho, local de serviço, 
mudança de horário?

A comoção é inevitável. “O que eu senti e conversei com os 
colegas de equipa, e trocávamos ideias com outros colegas, 
é que... desculpe... (emociona-se) é um ano de muita 
pressão. O que eu sinto, e é partilhado com os colegas da 
gestão, é que também estamos num lugar muito 
incompreendido. Talvez muitas vezes... e fazendo o mea 
culpa dos enfermeiros de gestão... que talvez nem sempre 
ocupemos o lugar com toda a dignidade que a posição o 
exige, mas estamos sujeitos a muita pressão.”

E concretiza esta dificuldade: “Muitas vezes a decisão inicial 
que nos é transmitida nem sempre é cumprida porque nem 
sempre compreende de forma mais tangível a instituição 
nas suas diversas vertentes, circuitos e metodologias de 
trabalho. Os colegas de gestão têm uma visão muito mais 
operacional das coisas, o que nos coloca muito mais à 
vontade para decidir e dar respostas mais exequíveis e com 
significativamente menos custos, quer financeiros, quer 
humanos. E portanto é tentar ajustar aquilo que foram más 
decisões, em tempos de maior pressão e desregulação.”

Apesar de todas as dificuldades de gestão, intermediação e 
prevenção, para a Enf. Chefe Rosa o que fica é intangível: 
“Aquilo que eu senti, e também foi o feedback dos outros 
colegas, foi o sentido de missão (emociona-se novamente). 
Sinto que o pessoal esteve inteiramente disponível, mesmo 
aqueles que noutras situações até encontram facilmente 
justificação para não virem trabalhar, e estiveram sempre 
presentes. Saiu uma frente unida. Essa foi a realidade no 
meu serviço e, falando com outros colegas, foi mesmo isso 
que acontece na generalidade.

Os enfermeiros conseguiram organizar-se e encontrar 
soluções na família, com os filhos, ou quando eram os dois 
enfermeiros encontraram ajustamentos dos horários e 
estiveram sempre presentes, sem baixas nem atestados (a 
não ser grávidas em fim de tempo e um colega que eu 
quase pressionei para ficar em casa porque tem uma 
situação médica muito complicada) - porque, de resto, o 
que senti foi que houve resposta. Estávamos a ver uma 
realidade aqui perto, em Espanha e Itália, que nos dizia que 
se isto nos acontecesse tínhamos de ter uma rede forte.”
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Quando falamos em dotações seguras não é para arranjar 
tema de conversa. Quando usamos a hashtag 
#maisenfermeiros não é para ficar bem na foto. É porque 
apenas com o número suficiente de colegas em cada serviço 
se consegue assegurar a qualidade e a segurança dos 
cuidados de saúde, no imediato e a médio prazos. 
O que já era uma evidência para o meio, passou a ser 
testemunhado pela população em prime time. 
Faltam enfermeiros, faltam colegas em quase todos os 
serviços. E esta falta já implicava o sacrifício de todos, muito 
antes da pandemia ter atingido o nosso país. 

A Enf. Adriana Almeida está há 2 anos no Serviço de 
Pneumologia do Hospital de Santa Maria. 
E não foram precisos mais anos para compreender a central 
importância do Serviço Nacional de Saúde: “Com a 
pandemia percebemos que o SNS é que segurou as pontas e 
deu respostas. Chegámos a receber doentes vindos do 
privado, quando o dinheiro acabava. São os hospitais 
públicos que estão na frente e a segurar a saúde dos 
portugueses. Já tínhamos grandes problemas com a falta de 
pessoal, colegas que saíam e não eram substituídos, e nesta 
fase está a ser muito difícil contratar pessoal nos hospitais e 
nas ARS.”

Esta falta de colegas é, de facto, de norte a sul: “Precisamos 
de mais elementos de enfermagem. Em muitos sítios. Não 
só na urgência.” Uma carência, apontada pela  Enf. Catarina 
do Hospital de Guimarães, que acontece até na unidade de 
cuidados intermédios Covid-19. “Estamos a falar de oito 
doentes a serem ventilados. Doentes que a todo o momento 
destabilizam. Mas para os quais apenas temos dois colegas a 
prestar cuidados – cuidados a doentes muito instáveis.” 
Disse dois? Perguntamos incrédulos do outro lado da 
videocall, “Disse dois, sim. É muito baixo o rácio. Os colegas 
estão tristes, apetece-me chorar, 12 horas enfiados no EPI, 
apenas com saídas para almoço, e mais nada”. 

A exaustão instalou-se. Para a Enf. Rute Costa da Urgência 
Polivalente do Hospital de São José, “a privação do tempo 
de descanso, com imensos turnos extraordinários, que 
continuamos a ter, condicionam a nossa vida familiar e a 
nossa vida social. A privação do direito ao descanso 
causa-nos uma enorme perturbação porque entramos no 
serviço a pensar que saímos a uma determinada hora e isso 
pode não acontecer. Só com o reforço das equipas é que 
garantimos que não estamos sempre a trabalhar nos 
mínimos. Porque atualmente quando há uma falta, essa falta 
tem de ser compensada por alguém que abdica do seu 
tempo pessoal, do seu tempo de descanso, do seu tempo 
familiar para manter o SNS a funcionar. E tudo isto sem 
descurar as condições de segurança ao doente.” E a Enf. 
Ana reforça o impacto desta carência: “o problema não é o 
facto de ser uma situação pontual. O problema é que 
quando o horário sai, muitas vezes nós já sabemos,
 tem falhas logo ali, na sua construção, para a manutenção 
dos mínimos, do horário normal. Ou nos organizamos a bem 
ou a mal mas alguém tem de fazê-lo.”

A solução do governo? Contratos de trabalho de 4 meses...

A Enf. Catarina sublinha aquilo que deveria ter sido óbvio à 
tutela: “Ora bem, quem é que tem motivação para chegar a 
um hospital numa situação pandémica e com poucos 
recursos humanos para dar resposta a tal? Quem é que se 
sujeita a isso por 4 meses quando não sabe o que será o seu 
futuro daí a 4 meses? E, depois, o esforço de integrarmos 
um colega que apenas ao fim um mês, um mês e meio, está 
minimamente integrado, minimamente, quando esse 
enfermeiro recebe uma proposta de trabalho exatamente ao 
lado de sua casa, até com a mesma remuneração, e é claro 
que ele vai embora.”

Esta instabilidade é igualmente apontada pela Enf. Chefe 
Rosa. “Nós vamos dar resposta e eu sei que sim, vejo as 
pessoas a organizarem-se e encontrarem soluções, mas lá à 
frente, quando esta adrenalina acalmar, vai haver muitos 
problemas. Aquelas equipas que foram reforçadas, como os 
cuidados intensivos, que tiveram de ser divididos em 
Covid-19 e não Covid-19, receberam enfermeiros de outros 
serviços – a urgência tem muitos enfermeiros novos e 
inexperientes. Estas equipas estão com níveis mais 
complicados de organização porque os mais velhos sentem 
um peso e uma responsabilidade enormes: os novos colegas 
entram no pico das necessidades e essas equipas estão a 
viver os tempos mais stressantes.”

Para além da carência antiga e transversal de profissionais, 
para além de uma admissão adicional precária e pontual, 
coloca-se também a questão de contágio de colegas e seus 
familiares: “O que também gera instabilidade nas equipas é 
que de repente um elemento recebe um telefonema duma 
escola que diz: ‘Olhe, o seu filho tem de ir para casa, para 
isolamento profilático.’ Imediatamente, aquela mãe ou 
aquele pai tem de faltar e nós, das duas uma, ou 
encontramos um profissional que o substitua ou 
encontramos apoio de outras unidades que normalmente 
funcionam no mesmo edifício. Ultimamente, estamos a 
repensar utilizar esta última estratégia com moderação 
porque aquilo que se tem verificado é que quando fazemos 
isto desorganizamos várias equipas. E temos uma equipa 
fortemente desfalcada porque já não há forma de evitar uma 
redução a nível das unidades, temos de reduzir os cuidados, 
desmarcar consultas. Se na USF fico com 4 enfermeiros 
ausentes e com 4 médicos ausentes e 4 secretários clínicos 
ausentes, de uma equipa de 8, não é possível manter e a 
fazer aquilo que faziam 8. Ou então teríamos inventado uma 
fórmula mágica de fazer muito com muito menos.” Esta é a 
realidade apontada pela Enf. Chefe Dulce Pinto, dos 
Cuidados de Saúde Primários do Norte.
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“Num país onde se julga que o tratamento e toda a 
abordagem da doença Covid-19 é de base hospitalar e que 
os hospitais são a primeira linha, quero deixar claro: não é. 
Os hospitais são a última linha. A primeira linha são os 
Cuidados de Saúde Primários porque em Portugal, de 
acordo com os últimos dados que eu conheço, cerca de 93% 
dos doentes Covid-19 positivos têm sido seguidos em 
ambulatório e domiciliário, em Cuidados de Saúde 
Primários. No Porto Oriental, concretamente, esse número 
ascende a 97%! Isto é brutal e falo-vos com conhecimento 

de causa - eu própria houve momentos em que avancei para 
o seguimento de doente em Trace Covid e sei o que é que 
os procedimentos implicam, o que demoram e a atenção 
que requerem. Não se trata de fazer uns telefonemazinhos, 
isto que fique muito claro: é muito difícil e de enorme 
responsabilidade e atenção estarmos a fazer a vigilância 
clínica de um doente com uma patologia que é altamente 
stressante.” 

A Enf. Chefe Dulce é peremptória em sublinhar a 
importância dos Cuidados de Saúde Primários no combate a 
esta pandemia. E com especificidades que implicou o 
extraordinário de todos os colegas: “Por exemplo, uma 
enorme agressividade por parte das pessoas para com os 
profissionais de Cuidados de Saúde Primários na sequência 
de um rumor que foi lançado na sociedade de que os 
Cuidados de Saúde Primários estavam fechados. E, 
realmente, em algumas situações, esta intervenção de 
vigilância dos doentes com doença Covid-19 não é visível, 
exceto por quem é doente e está do outro lado da linha. 
Este rumor desmontou a confiança que as pessoas tinham 
nas suas equipas de saúde de proximidade e lançou uma 
reatividade que foi completamente perniciosa”. Tenta tornar 
ainda mais tangível o efeito nefasto desta redução da 
confiança das populações: “repare, temos um profissional 
cansado, desgastado, que lida diariamente com a incerteza, 

preocupado pela saúde da sua população, porque há 
naturalmente aqui um sentimento de compromisso, e este 
profissional é agredido, ainda que seja por uma atitude ou 
por um gesto menos urbano, menos delicado. Isto tem um 
enorme impacto - e o que custa um segundo a fazer, pode 
demorar um dia inteiro a desfazer, ultrapassar ou a 
remediar.”

Depois dos primeiros meses, que preparação pode ser feita 
para mitigar este impacto nos enfermeiros?
“Eu acho que a principal preparação visa dar aos 
profissionais de saúde ferramentas no âmbito dos 
comportamentos e das atitudes que lhes permitam lidar com 
este stress. E também é difícil porque muitas vezes os 
profissionais não assumem que têm essa fragilidade. A ARS 
Norte desde o início lançou uma linha de apoio ao 
profissional, uma linha de apoio psicológico, mas tem muito 
baixa adesão. E, por isso, esta preparação é, 
essencialmente, feita no dia a dia, na proximidade, com as 
equipas, suportando-nos uns aos outros e tendo uma relação 
muito próxima, calorosa e mesmo afetuosa porque todos 
precisamos de afetos. Não estamos aqui a dizer que 
andamos aí todos lamechas a dar pancadinhas nas costas, 
mas é a chamada relação supportive (de suporto), de forma 
a que os profissionais sintam confiança até para quando 
claudicam. Precisam de saber que da parte da sua direção e 
da sua hierarquia não há um julgamento, mas há um 
suporte.”

Porque a dedicação, a exigência e o trabalho são 
ininterruptos. “A este propósito, eu tenho verificado que 
mesmo os profissionais que estão de quarentena ou de 
apoio a descendentes se disponibilizam para fazer 
teletrabalho e não são obrigados a isso. E isto é expressão 
de que há um sentimento de união e de corpo muito grande 
porque os profissionais sabem que, se não colaborarem com 
as suas equipas, estas ficam mais sobrecarregadas.”

A esta análise da Enf. Chefe Dulce, junta-se a experiência de 
40 anos da Enf. Chefe Generosa Matias, do serviço de 
Pediatria do Hospital de Santa Maria.
“Estão sempre a agradecer-me por estar na linha da frente. 
Eu, com 40 anos de enfermagem, digo: ‘Na linha da frente 
tenho eu estado sempre’! É verdade que agora há a 
Covid-19 mas houve a SIDA, houve o sarampo, houve a 
tuberculose multirresistente. Na linha da frente estamos 
sempre porque sempre fomos poucos, sempre tivemos de 
continuar e sentimo-nos culpados se não o fizermos. Na 
linha da frente estivemos sempre, sempre fizemos mais 
horas, entramos antes da hora para render o colega e ele 
poder apanhar o transporte a tempo, e saímos depois das 
horas, porque assim o é.”

�, ��� ����, ���������� � 
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Num só parágrafo, a Enf. Catarina, de Guimarães, demonstra 
como a ausência de uma carreira e uma grelha salarial que 
efetivamente valorize os enfermeiros consegue ser tão 
perturbadora.

“Não é de hoje que os enfermeiros estão sem motivação. 
Porque somos enfermeiros sem valorização. Somos 
profissionais em que não interessa se temos um 1 ano de 
profissão ou 17. O sentimento é que eu sou um número, 

se eu sair alguém virá e ninguém se incomodará com isso. 
Isto já está dentro de nós há demasiado tempo. Não foi a 
pandemia que nos demonstrou isso, infelizmente. Foram os 
vários governos. Mas agora as pessoas começam a 
questionar-se de o porquê de fazerem tantos sacrifícios e 
porque é que nós temos que ser os eternos sacrificados.” 

Esta desmotivação é também salientada pela Enf. Chefe 
Generosa: “Há uma coisa que eu quero dizer. Nisto tudo, há 
a questão da remuneração. As pessoas sentem, nesta fase, 
com mais acuidade a questão de serem mal remuneradas e o 
que seria gratificante para elas era uma valorização concreta. 
Isto é, sem dúvida, fator de desmotivação constante.” E 
detalha: “Ainda ontem eu falei com uma enfermeira e 
perguntei-lhe se já tinha equacionado fazer uma 
especialidade. Ela estava com outra enfermeira que já é 
especialista em Pediatria, e a resposta das duas foi: ‘Acha 
que vale a pena?’. Quando isto acontece é brutalmente 
alarmante: as pessoas não se sentem valorizadas como 
enfermeiros. E tudo isto salta mais à vista neste momento.”

����� � �������� 
Há um preço a pagar. Que não se conhece, que não se
sabe quando se acentuará, mas está lá. 

O testemunho da Enf. Chefe Rosa, da Cova da 
Beira, encontra similaridade nos milhares de 
enfermeiros de todo o país: “Somos nós que, de 
facto,  seguramos os serviços. O que nos aumenta 
a penosidade é que quando olhamos para o lado,
o enfermeiro está lá sozinho. Se há um quarto, o 
enfermeiro é que entra; porque o médico de 
ortopedia só faz ortopedia, o da cirurgia só faz 
cirurgia, podem lá estar o dia todo sem doentes, 
mas não reforçam a equipa para a assistência 
básica para aumentar a capacidade de resposta e 
isto acarreta enorme penosidade para os 
enfermeiros porque os médicos estão nos 
gabinetes e ninguém os vê. 
Quando aumenta o risco, eles desaparecem. 
E eu vejo isso no meu serviço, enquanto estivemos 
no 5º piso a trabalhar, os obstetras iam lá 
e se pudessem estar lá 2 minutos não
ficavam lá 5. Estávamos muito entregues a nós,
o que aumentou muito a nossa responsabilidade
e a penosidade. 

Os serviços recolheram-se às suas instalações e os 
enfermeiros tiveram de dar resposta a diversas 
frentes e isto traz muita penosidade, muito mais 
trabalho. E a sensação que fica é que não 
conseguimos fazer passar esta mensagem e que a 
compreendam. Por isso, há que lastimar esta falta 
de participação dos enfermeiros nas tomadas de 
decisão, de não termos um conhecimento pleno de 
todo o contexto para fazer melhor avaliação e 
planeamento. Este subsídio/prémio que querem 
atribuir é só mais um exemplo disso - que vai trazer 
dissabores e conflitos no setor.”

Num ano tão excecional para os enfermeiros, a 
recolha destas entrevistas foi difícil e, por vezes, 
com muita comoção. E, por isso, subscrevemos as 
palavras da Enf. Chefe Dulce: “Os enfermeiros não 
são heróis, mas são profissionais de mão cheia. 
Sem dúvida.”



sep em foco

������ �� ����� �� �������­�� 

��� ������� �����, 

�� ������ ���������� � ��������� 

����� �������� �� ����� �� 

�������� ��� �� �������. 

������������� �� ��������� 

��������� �� ������­�� 
�� ������ 

��������� � ����������� �� 

������­�� 
�� �� ���� ������, 

�� �������������, �� ���������.

����� ���������� 

������� �� ����� ������

�� ������­�� ���� �������� 

�� ������ ����­�� 
�� 

��������� � �������� 

�� ������� �� �����,

���������, �����������, 

��� ����� �� ������� 

� ��� �����������­��

���� ����� �� �����������. 

���������� �� ���� 29



• A ARS do Alentejo, o Hospital de Évora e a ULS do 
Baixo Alentejo adquiriram máscaras cirúrgicas que 
levantaram fundamentadas dúvidas quanto à sua 
adequação face aos objetivos de proteção e levou à 
intervenção da Direção Regional. Perante as evidências 
apresentadas, a ARS retirou as máscaras que seriam 
para distribuir por todo o Alentejo.

• Foi relatada a escassez de Equipamentos de Proteção 
Individuais (EPI) na ARS do Alentejo e na ULS do Norte 
Alentejano, situações agora regularizadas.

• Na ULS do Baixo Alentejo houve dúvidas quanto ao 
pagamento de faltas motivadas por isolamento 
profilático, que ficaram esclarecidas.

alentejo
• A ARS do Alentejo, o Hospital de Évora e a ULS do 
Baixo Alentejo adquiriram máscaras cirúrgicas que 
levantaram fundamentadas dúvidas quanto à sua 
adequação face aos objetivos de proteção e levou à 
intervenção da Direção Regional. Perante as evidências 
apresentadas, a ARS retirou as máscaras que seriam 
para distribuir por todo o Alentejo.

• Foi relatada a escassez de Equipamentos de Proteção 
Individuais (EPI) na ARS do Alentejo e na ULS do Norte 
Alentejano, situações agora regularizadas.

• Na ULS do Baixo Alentejo houve dúvidas quanto ao 
pagamento de faltas motivadas por isolamento 
profilático, que ficaram esclarecidas.

alentejoalentejo



sep em foco

No Centro Hospitalar Universitário do Cova da Beira 
os problemas continuam a agravar-se e o 

descontentamento aumenta. Mesmo assim, a 
Administração manteve a decisão de não 

reunir com o SEP.

castelo
branco
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• Em alguns centros de saúde do Algarve, os 
enfermeiros comunicaram que tem vindo a aumentar a 
falta de material de consumo clínico como, por 
exemplo, ligaduras, apósitos ou adesivo.

• A Enf.ª Helena Mendes do Centro de Saúde de 
Portimão teve de comprar adesivo do seu próprio 
bolso para poder prestar cuidados no domicílio.
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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• O Centro Hospitalar Universitário Lisboa Central 

CHULC cessou contrato com uma enfermeira grávida 
e uma enfermeira a quem foi diagnosticada uma 

doença degenerativa, depois de lhes ter prometido 
um contrato efetivo.

• Estes dois exemplos são ilustrativos de uma 
realidade laboral que promove a precariedade e que 

discrimina trabalhadores, em particular jovens e 
mulheres, e que demonstra a falta de reconhecimento 

que o CHULC dá aos heróis enfermeiros que estão 
sempre na linha da frente e continuam a enfrentar 

condições de trabalho adversas.

• O SEP entregou uma moção aprovada na concen-
tração de protesto em frente ao Hospital de São José, 

no dia 13 de novembro, com o apoio da União dos 
Sindicatos de Lisboa, da Comissão de Igualdade 

entre Mulheres e Homens da CGTP-IN, do Movimento 
Democrático de Mulheres e de vários sindicatos. 

Neste hospital há em falta pelo menos 400 enfermei-
ros, uma necessidade que se arrasta há vários anos e 

foi agravada pela pandemia.

• Sem valorização dos profissionais não há valorização 
do SNS. A precariedade não serve os enfermeiros 

nem o SNS.
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 

• Em plena pandemia, a Administração do Hospital de 
Braga cessou o contrato com 86 enfermeiros e 
protelou a adesão aos instrumentos de 
Regulamentação Coletiva de Trabalho de 168 
enfermeiros, prejudicando-os em cerca de 2.500€.

• A Administração foi incompetente no envio do 
Acordo para depósito na DGERT porque o processo 
não estava assinado pela Ministra da Saúde e pelo 
Ministro das Finanças.
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 

sep em foco

• No Hospital de Santarém, estão, neste momento, 
115 profissionais ausentes devido ao surto que 

surgiu em outubro. Até final de outubro, estavam 
ausentes 46 enfermeiros, 18 deles infetados e os 

restantes em isolamento profilático.

• Nesse Hospital, as equipas têm sofrido 
remodelações diárias para conseguir dar resposta às 

necessidades dos utentes internados e os 
enfermeiros estão exaustos, física e 

psicologicamente

• Mesmo durante o verão, os enfermeiros 
continuaram a enfrentar uma significativa 

sobrecarga de horas extraordinárias, resultado do 
mau planeamento de recursos humanos e materiais 

do Hospital e da situação crónica de carência de 
enfermeiros.

•No final do anterior estado de emergência, o 
hospital continuava com falta de material de 

proteção dos profissionais.

•Além da dificuldade em reter enfermeiros, o 
hospital entende que existem anos, no meio dos 

triénios, não avaliados, atribuindo zero ponto.
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

São os dois sócios do Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses.

A ENF. TERESA AMÉLIA (T) ainda antes da 
criação do SEP, no anterior Sindicato de 

Enfermeiros da Zona Sul,
 e o ENF. PEDRO (P) desde 2014. 

Além disso, ou para começar,
 são mãe e filho.

Num ano tão marcado pela mudança, 
na vida social e profissional, 

nos comportamentos e nas formas como 
nos relacionamos, 

sentámos-nos com eles para tentar 
perceber o que mudou 

e o que permanece inalterável, 
para estas duas gerações, no seu percurso 

de enfermeiros e no papel do SEP 
nas suas vidas profissionais.

�er s�cio 
do ���.
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Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 
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acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
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começaram com recibos verdes, passaram a 
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quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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Há também aqui uma outra componente, que é o 
uso da Internet e a forma como a comunicação se 
difunde. Sentem que tem um impacto grande, esta 
circulação de informação via grupos e redes 
sociais? Como é que a informação circulava antes?

T Claro que antigamente não tínhamos as redes 
sociais, a informação espalhava-se indo de serviço 
em serviço durante os vários turnos distribuir os 
comunicados do sindicato. 

Trabalhei até 2012 e não notei que fossem as redes 
sociais e o novos meios de comunicação que 
sugestionassem as pessoas. Até porque também me 
servia delas para tentar chegar às pessoas. Mas é de 
dizer que as reuniões que o sindicato fazia nos 
hospitais, em horários em que podiam absorver 
enfermeiros do turno da manhã e do turno da tarde, 
não eram muito concorridas. Mas, em greves, 
chegámos a ter adesões de 90 e tal % na Estefânia, 
em finais dos anos 80, com as lutas sobre o ensino e 
sobre a carreira. Chegámos a ter greves de 5 dias e a 
participação era muito elevada. Mas sem ser em 
greves, para se consciencializarem e discutirem e 
ouvirem, nunca foram muito participativos.

P A Internet cria muito ruído, no Facebook, no 
WhatsApp, porque podem lançar uma notícia falsa e 
depois é muito difícil desmontá-la porque ela já 
pegou. Por isso, a forma presencial é ainda a melhor, 
porque há uma discussão, há debate, e 
desmontam-se as ideias falsas e criam-se outras.
Assim, é mais fácil chegar a alguém porque essa 
pessoa, mesmo que se depare com notícias falsas, já 
tem algumas ferramentas para analisar criticamente. 
Porque há muitas confusões. Por exemplo, sobre o 
papel da Ordem dos Enfermeiros, sobre o papel do 
SEP, sobre o papel do Governo, e é muito difícil, 
numa conversa escrita, com muitas pessoas, 
desconstruir ideias, fica inoperável. O melhor é 
continuar a ir aos serviços falar com as pessoas, 
confrontá-las.

Se tivéssemos aqui uma pessoa reticente em 
sindicalizar-se no SEP, o que é que o Enf. Pedro 
lhe diria?

P Primeiro que tudo, queria saber porquê e tentava 
desmontar por aí. Em segundo, mostrava a 
importância de pertencer a um sindicato da 
confederação dos trabalhadores, da CGTP,  que é 
uma questão de união e força coletiva e progressista. 

Juntos, no sindicato, é mais uma força para esta 
matriz, para este motor de desenvolvimento. Só com 
mais pessoas conseguimos ter mais força negocial. E 
demonstrar que o sindicato, ao longo da história, se 
empenhou sempre por melhores carreiras, para a 
dotação segura dos enfermeiros e que não há razões 
históricas para não confiar no SEP.

Começa a Enf. Teresa Amélia.

T Sou associada desde 1980 ou 1981, não me lembro 
se foi logo desde que comecei a trabalhar ou pouco 
depois. 

E o Enf. Pedro?

P Em 2014. Coincidiu com a entrada na profissão. 
Eu entrei no embate da troika, por outsourcing, numa 
empresa de trabalho temporário e integrei-me numa 
equipa que estava toda com contrato no Garcia da 
Orta e, mais tarde, assim que foi possível, concorri a 
um concurso  para Santa Maria, para o Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, e consegui integrar uma 
bolsa de enfermeiros que entrou nessa altura, com 
contrato individual de trabalho; desde aí que estou 
com contrato individual de trabalho. Entrei para o 
serviço de medicina, no Garcia da Orta, e no serviço 
de medicina, no Hospital de Santa Maria.  

O ser associado era inerente à profissão, por 
influência da Enf. Teresa?

P Há uma herança que se tem dos pais e que reforça 
a ideia de que o sindicato, neste caso o SEP, ligado à 
CGTP, só se reforça com mais enfermeiros e com o 
nosso testemunho. Por isso, foi logo das primeiras 
coisas a fazer, a inscrição no SEP.

Sabe quantos dos seus colegas são também 
associados?

P É uma boa pergunta. 
Neste momento, estou na Estefânia e houve uma 
grande animosidade ao longo do tempo com o SEP, 
ou seja, houve um crescendo, desde 2017. 

Houve alguns colegas que se desvincularam do SEP, 
outros que nunca pertenceram. E continua a haver 
uma animosidade, são sempre culpabilizados por 
tudo quanto é negativo mas nunca reconhecidos por 
tudo o que foi positivo: não valorizam o regresso às 
35 horas, que foi uma batalha do SEP, não validaram 
as negociações para saber o que nós queremos para 
a nossa nova carreira. E ter-nos sido imposta outra 
carreira foi visto como culpa do SEP por não ter 
conseguido negociar uma nova carreira. 

Tudo o que é luta, uma luta que é de persistência 
para conseguir ter alguns ganhos, não é valorizada,
e isto é uma luta difícil. Os ganhos não são 
imediatos. Muitas vezes, pertencer a um sindicato é 
uma questão de resistência. As negociações 
dependem muito dos governos, depende da altura e 
dependem da nossa força e também aqui tem muito 
a ver com... quantas mais pessoas pertencerem ao 
sindicato, mais força terá o sindicato para conseguir 
negociar.

Não tenho a certeza de quantas pessoas estão 
sindicalizadas porque nem todas abordam esse 
assunto mas provavelmente, em 40 enfermeiros do 
meu bloco, umas 10 pessoas estarão sindicalizadas.

Olhando para o momento em que o Enf. Pedro se 
sindicaliza e o momento em que a Enf. Teresa se 
sindicalizou, há questões que permanecem iguais?

T A falta de união dos enfermeiros e a falta de 
vontade de discutirem os seus problemas, em 
conjunto, e perceberem quem é que os pode 
defender. Quando eu fui para a Estefânia (trabalhei 
um ano e meio em Santa Maria, e depois fui para a 

Estefânia), encontrei um ambiente muito 
conservador. Eu fui para lá ainda não como delegada 
sindical, mas comecei logo a distribuir material e 
lembro-me perfeitamente que, quando cheguei à 
maternidade, fui para distribuir os comunicados a 
apelarem à greve, e sabe o que uma enfermeira me 
disse? “Eu, greve? Faça o sindicato!” E eu disse: “Oh 
colega, mas o sindicato somos nós.” “Não, os que lá 
estão!” “Mas os que lá estão são meia dúzia, não são 
esses que têm de fazer greve, somos nós.” Estão a 
ver como a coisa estava, em 1982

Também encontrou este elemento mais 
conservador, na Estefânia, agora?

P Não tão agressivo quanto a minha mãe mas com 
muito atrito perante o sindicato e as atitudes, porque 
existe um grande preconceito associado. Acha-se 
que quem está no sindicato tem vantagens, quer seja 
salariais, que não existem, quer seja de tempo, que 
também não existe. Normalmente, quem entra para o 
sindicato para alguma função dá muito mais ao 
sindicato do que ele poderia dar porque tem 
inúmeras funções. Há, muitas vezes, uma cultura de 
desinformação nos serviços. 

Nestas várias décadas, lembra-se de alguma 
situação em que tenha sido necessária a 
intervenção do SEP?

T Sim, como delegada. Por exemplo, numa altura de 
greve, quando andava a recolher a dados de greve, 
havia enfermeiros chefe que não nos deixavam entrar 
no serviço ou outros que me diziam que não estava 
ninguém a fazer greve quando eu sabia, por ter 
falado com colegas minhas daquele serviço, que me 

tinham dito que iam fazer greve. E uma delas 
disse-me que, como tinha sabido quem ia fazer 
greve, as tinha tirado do horário. E eu disse-lhe que 
não poda fazer isso, porque está a coartar um direito 
previsto na Constituição. E então pedi ao sindicato 
para ir alguém explicar isso e foi a Maria Augusta, de 
propósito, lá, explicar. E outra, no bloco operatório, 
que não me deixava entrar e eu fui falar com a 
enfermeira diretora e ela não me deu os dados do 
bloco mas disse-me quem estava e quem não estava 
e tive de fazer eu a subtração. 

Esta questão da existência de uma certa desunião, 
na profissão, esta falta de uma maior congregação, 
acham que isto é crónico ou se salienta em 
determinados períodos?

T Não me parece que seja uma situação crónica. São 
situações que são mais pontuais, que têm a ver com 
a situação política do país em determinadas alturas. 
E também tem a ver com medos, porque, de há uns 
anos a esta parte, com os contratos individuais de 
trabalho, as pessoas sentem-se mais desprotegidas. 

E depois, há certos momentos em que essa desunião 
não se nota. Lembro-me em 2009 de uma grande 
manifestação, com 20 mil ou 30 mil enfermeiros, 
números como nunca tinha visto, na altura da 
renegociação da carreira de enfermagem.

Não nos podemos esquecer que a antiga carreira 
permitia vermos futuro. Eu sempre vi futuro à minha 
frente, sempre. Quer em termos salarial, quer em 
termos de melhorar e minha formação profissional. 

Eu fiz a minha especialidade em 22 meses sem nunca 
pôr os pés no serviço, e isso agora já não acontece. 
Porque as instituições, naquela altura, percebiam 
que quanto maior a formação dos enfermeiros 
melhores cuidados aos utentes. E atualmente não é 
assim, têm de fazer a especialidade no seu tempo 
livre. 

P Ao longo dos anos houve muitas negociações de 
carreira, mas esta, em termos salariais, é um 
decréscimo gigante face à anterior. Quem entra 
agora, tem um contrato individual de trabalho, de 35 
horas no público e 1.200 euros e, se for dos 75% dos 
enfermeiros que cumprem o seu trabalho, que não 
são excelentes mas cumprem o seu trabalho, que é a 
maioria, no final da sua carreira só subiu 4 vezes. 
E isto se não houver congelamento e se nunca faltar 
uma avaliação. 

No meu caso, entrei com contrato individual de 
trabalho e já não contou o tempo que eu estive com 
contrato temporário, porque esse não conta para 
avaliação, apesar de estar integrado numa equipa 
toda ela da função pública. Neste momento, quem 
não teve avaliações está em espera porque não sabe 
o que vai acontecer. Na geração anterior, por 
exemplo os chefes de equipa que eu tenho agora 
começaram em 1998-2000, 20 anos de trabalho, 

estão no auge de carreira e estão duas posições 
acima de mim. São pessoas que têm duplos e por 
vezes triplos porque precisam, têm filhos, família e 
foram procurar trabalho noutros sítios. Essas pessoas 
começaram com recibos verdes, passaram a 
contratos a termo e a seguir para a função pública. E 
quando se pensava que iam começar a evoluir houve 
crises e estagnaram. 

Por isso, se formos ver nos últimos 20 anos, acredito 
que os enfermeiros estejam desiludidos com o 
sindicato, estão há 20 anos a lutar e a única coisa 
que têm agora são um triplo, que é o que lhes 
garante o ordenado. Mas, na verdade, o sindicato 
foi o único que esteve ao lado deles a defendê-los. 
E, neste momento, foi novamente muito importante, 
na questão das 35 horas, no descongelamento das 
carreiras e toda esta luta para recuperar direitos que 
foram tirados. Nem é avançar, não é 
desenvolvimento, é garantir os mínimos. 
Esta questão da greve cirúrgica. Foram avançadas 
por sindicatos que queriam uma solução rápida. E as 
pessoas gostam de soluções rápidas mas todos os 
problemas têm um historial,  todos os problemas são 
complexos e precisam de uma avaliação, de uma 
solução também ela complexa, não dá para fazer 
uma análise rápida e ter uma solução rápida. 
E o SEP tem isso presente.

Por exemplo, discutiu connosco o que queremos para 
a carreira em todo o país. E a participação foi muito 
importante. Depois, tivemos as greves cirúrgicas e 
isso acabou por levar à imposição da grelha que 
temos atualmente, da carreira. Não sei se iria 
acontecer na mesma, sem as greves. Isso nunca 
iremos saber, mas tirou força ao movimento. E a 
verdade é que os enfermeiros dos blocos aderiram 
muito a essa luta, e esse direito de luta é, 
obviamente, de todos. 

São sindicatos recentes e que não têm ainda uma 
conotação negativa porque nunca fizeram nada de 
mal. E criaram esta luta baseados numa solução 
rápida e fácil e que é justa porque devíamos ter o 
início, pelo menos, acima dos 1.200 euros, uma 
carreira melhor, um desenvolvimento mais rápido, 
mas parece que a culpa fica toda com o SEP.

Parece até que há uma falta de entendimento 
entre o que é o SEP e o que é o Ministério da 
Saúde, parece que é o SEP quem define as 
políticas. E isso, além de não ser verdade, acaba 
por beneficiar quem está a negociar do lado do 
Estado.

P É uma desinformação. 

T Demonstrar o que nós, em poucos anos, 
conseguimos no SEP. Mas como esse enfermeiro 
atual já não conhece isso, mostrar-lhe a luta, 
esclarecê-lo, conversar com os mais antigos para 
perceber que sempre houve futuro mas foi sempre 
com lutas. 

E é isso que  têm de continuar a fazer hoje em dia. 
Bem sei que muitos terão medo, por estarem com 
contrato, e percebe-se. Mas dava a conhecer o que o 
SEP fez até agora, o que os colegas mais antigos já 
tiveram e explicar porque é que os atuais não têm.  

Tem de se lutar, como lutaram os anteriores, para 
garantir o que os mais antigos tiveram e puderem 
continuar a avançar. Os novos enfermeiros não têm 
de se contentar, não podem. Até porque nos outros 
países, os enfermeiros portugueses são muito 
considerados.

Sim, estão a ser absorvidos no resto da Europa 
muito rapidamente, principalmente agora com a 
Covid-19.

P Penso que também é importante ligar o 
desinvestimento no SNS à precariedade dos 
enfermeiros. Porque são coisas indissociáveis. 

Esse desinvestimento no SNS implicou a existência 
de menos enfermeiros, desinvestimento nas carreiras, 
falta de dotações seguras ou em mínimos, o fecho de 
serviços. 

Esta necessidade, no contexto da pandemia, é 
momentânea. Passando isto, há necessidade de 
empoderamento dos enfermeiros. Por exemplo, nos 
Cuidados de Saúde Primários, que podem ser 
desenvolvidos com mais enfermeiros, na abertura de 
serviços nos hospitais por enfermeiros, canalizando 
menos dinheiro para os privados. A enfermagem tem 
de ser reconhecida com a importância que tem no 
SNS.

Se continuarmos na senda em que estamos, só uma 
luta organizada, do SEP, é que pode dar volta a isto 
porque não há vontade política, atualmente, para 
investimento...  E o investimento nos enfermeiros é 
um investimento no SNS e vice-versa. 
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� psicologia da 
pandemia: 
compreender e 
enfrentar a �ovid-19 
Coord. Mauro Paulino e Rodrigo Dumas-Diniz

O impacto da pandemia pela Covid-19, que apanhou o mundo inteiro de 
surpresa, é multifatorial já que afeta todas as esferas do quotidiano global, 
indo muito para além da saúde física. A pressão e o esforço mental e emocional 
a que todos estamos sujeitos, perante a incerteza e a necessidade constante 
de readaptação e reorganização num cenário de risco, manifesta-se muito 
particularmente na saúde mental das populações. Neste quadro de incerteza, 
desinformação e tumulto, importa mais que nunca fundamentarmos a ação e a 
comunicação em boas práticas, de base científica.

As repercussões da pandemia são, por isso, analisadas neste livro numa 
abordagem multidisciplinar, com o contributo de especialistas de enfermagem, 
medicina, sociologia, serviço social e direito, além da psicologia, 
disponibilizando informação científica baseada em evidências. 

Como refere a Ordem dos Psicólogos Portugueses no seu parecer: “… a  OPP  
julga  pertinente  sublinhar  o  papel [nesta obra] das  evidências  provenientes  
da  ciência psicológica na reflexão sobre os desafios impostos pela pandemia, 
sobretudo no que se refere à Saúde Pública, e à intervenção psicológica na 
promoção de comportamentos pró-sociais e pró-saúde.”

Do seu conjunto, pela particular importância que assume, destacamos o 
capítulo Intervenção psicológica com profissionais de saúde: promover a 
segurança e evitar o burnout.  

A pressão colocada nos profissionais no enfrentamento de uma situação nova, 
sobre a qual pouco se sabia e para a qual não havia protocolos estabelecidos, 
neste contexto de adaptação e aprendizagem rápida, misturada com a falta 
persistente de recursos e dos receios quanto à sua segurança e à segurança 
dos seus pacientes e dos seus familiares, tem sido brutal e, frequentemente, só 
ultrapassável pelo sentido de missão que os move e pelo espírito de equipa e 
suporte mútuo que conseguem desenvolver. Mas as intervenções perante o 
abalo psicológico não podem ficar-se pelo individual, no autocuidado e no 
recurso a expedientes pessoais e interpessoais

Segundo os autores, é provável que os problemas psicológicos dos 
profissionais de saúde se tornem cada vez mais evidentes à medida que a 
pandemia passe a sua fase aguda. Nesse sentido, importa colocar em prática 
um plano de intervenção psicológica, sistematizado e adequado às várias fases 
possíveis de identificar. E esse é o plano de boas práticas delineado neste 
capítulo da obra.

Nas palavras de Tiago Pereira, Coordenador do Gabinete de Crise Covid-19 da 
OPP, no Posfácio: “A ‘Psicologia da pandemia’ permite-nos pensar a nossa 
história e refletir sobre o ponto em que estamos e para o qual podemos e 
devemos caminhar.”

E, neste momento charneira da humanidade, esta obra oferece-nos excelentes 
pistas para a promoção da saúde mental de todos, atual e futura.

A obra é distribuída pela LIDEL, editora de livros técnicos e científicos de 
autores de língua portuguesa.
Pode ser consultada no CDI/SEP, por marcação, pelo email pedidos.cdi@sep.pt.

Lisboa: PACTOR, 2020. ISBN 978-989-693-117-9
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